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Resumo 

E ste artigo tem por ~rigem uma tese de dout~rado, apresentada à 
Umvers1dade de Sao Paulo. em 1992, sob o t1tulo ·Europa, Fran­

ça e Ceará: a expansão comercial francesa no Brasil e as casas co­
merciais". Nele analisamos, especialmente, a atividade da Casa Boris 
Freres durante a sua primeira década de existência no Brasil -os 
anos de 1870. As relações que estabeleceu indicam o papel que de­
sempenhou na articulação de uma economia primário-exportadora 
às correntes do comércio internacional e revelam os caminhos de 
sua conquista da hegemonia no mercado cearense.* 

No decorrer do século XIX, sobretudo de 1850 até o seu final, a 
França ocupou uma posição privilegiada nas relações comerciais 
externas brasileiras: o segundo país no movimento de importação e 
exportação de mercadorias no Brasil, logo em seguida à Inglaterra. 

A origem dessa posição privilegiada encontra-se no crescimen­
to econômico ocorrido nesse país no chamado 2" Império, caracteri­
zado especialmente por um impulso industrial que passou a exigir 
mercados cada vez mais amplos. A expansão comercial francesa para 
o Brasil. na segunda metade do século XIX, daí oriunda, constituiu 
parte integrante da Divisão Internacional do Trabalho que então se 
estruturava. Nesse processo as casas comerciais importadoras-ex­
portadoras. pertencentes a "comissários em mercadorias" na Fran­
ça, atuando no ramo atacadista e apoiadas numa estrutura que im­
plicava a existê ncia de uma matriz francesa e uma filial no Brasil, 
tiveram uma importância fundamental ao viabihzarem essa expan­
são, materializando-a. 

Dentre essas casas, estava a Boris Freres. Sua origem remonta 
à cidade de Chambrey, na região da Alsácia-Lorena, onde a família 

No prelo ria rC'vista F;nt•·eprises et histo1·ie. n. í, cujo tema é '·L'Tnternalisation 
ele l'entreprise". ria l.Jniversidade de Paris XII (lnstitut Jean Baptiste Sa~·). 
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Boris comercializava com cavalos, pelo menos desde a segunda me­
tade do século XVIII. 

Em 1865, um de seus membros- Alphonse Boris- viajou para 
a região Nordeste do Brasil, dirigindo-se à província do Ceará, sen­
do secundado, dois anos depois , por seu irmão Theodore. É bastante 
provável que os Boris estivessem então munidos de informações a 
respeito das potencialidades do país como mercado para os produtos 
franceses: tais informações eram copiosamente produzidas por todo 
o corpo consular e divulgadas na França por diferentes canais. 

A primitiva casa comercial que então fundaram em Fortaleza­
capital da província, no ano de 1869, a Theodore Boris & Freres -
desapareceu com seu regresso ao país de origem, dois anos depois, 
mas não em definitivo: sua atividade comercial no Brasil estava, de 
fato, apenas começando. 

Em Paris, cidade para a qual a família havia emigrado no con­
texto da Guerra Franco-Prussiana, eles fundaram, a 14 de fevereiro 
de 1872 a Boris Freres, sociedade entre irmãos . Esta objetivava ex­
plorar "um comércio de comissão exportação-importação, com ma­
triz na capital francesa e filial no Ceará, para onde eles retornaram, 
ainda no mesmo ano, e estabeleceram a filial. 1 

A província do Ceará experimentava, entre 1860 e 1870, uma 
expansão agroexportadora - apoiada principalmente na produção 
algodoeira - que integrava o mercado cearense às correntes do co­
mércio internacional. Tal expansão significava para os interesses 
comerciais franceses, representados pela Casa Boris, a possibilida­
de de atuarem não só no ramo da exportação de matérias-primas 
para a Europa, mas também no ramo da importação de manufatura­
dos. Com efeito, como decorrência do processo de integração da eco­
nomia cearense à Divisão InternaciOnal do Trabalho, a riqueza aí 
gerada potencializava uma parcela da população. ainda que restri­
ta , como mercado consumidor dos artigos franceses , sobretudo aque­
les de "luxo", que tão especialmente os caracterizavam. 

Desta forma deve ser entendida a opção dos irmãos Boris pela 
província do Ceará , ou seja, não apenas em termos de área escolhida 
para a atuação comercial mas também em termos de "momento" dessa 
escolha . 

AR<'HIVES D ÉPARTAMF:NTALES DE P AHIS, sé rie D . U3, so us -sé ric D.32u3 , co te 0082. 
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Ainda que não possamos afirmar com segurança que famílias 
como a Boris possuíssem previamente, na França, um capital acu­
mulado a ser investido, é certo que as condições de uma província 
brasileira nordestina , por volta de meados do século, como o Ceará 
acenavam-lhes com a possibilidade de progredir comercialmente e 
multiplicar um capital inicial. 

Sua opção contrastava com a da grande maioria dos comerci­
antes franceses que, neste período, emigraram para o Brasil com o 
objetivo de estabelecer casas comerciais. A capital do Império e as 
cidades de Recife e Salvador- também na região Nordeste- foram 
aquelas para as quais eles se dirigiram preferencialmente, sobretu­
do a partir dos anos 50. 

Assim, é bastante provável que essa opção feita pelos irmãos 
Boris, por uma província de menos importância no conjunto do Im­
pério - como era o caso do Ceará - tenha sido determinada ainda 
pelo fato de que, naquelas províncias brasileiras onde era menor o 
número de comerciantes estrangeiros, as possibilidades de sucesso e 
lucro comercial se apresentassem maiores. A inexistência de nume­
rosa concorrência poderia favorecer os recém-chegados ao mercado, 
numa época em que o Ceará estreitava sua articuhção ao comércío 
internacional. 

Pelos dados disponíveis para pesquisa , torna-se difícil identifi­
car com precisão todas as casas comerciais estrangeiras já existen­
tes na província quando da primeira passagem dos Boris pela cidade 
de Fortaleza, entre 1865 e 1871. O mesmo ocorre com todas aquelas 
que tenham sido estabelecidas simultaneamente ou após a instala­
ção definitiva da Casa Boris, em 1872. Entretanto, é possível ter-se 
uma idéia, ainda que aproximada das principais casas atuantes no 
Ceará entre 1860 e 1880 e, especialmente no caso daquelas que vie­
ram a ser as mais fortes do mercado - como a própria Boris - e pos­
sível acompanhar sua evolução em anos posteriores a 1880. 

Dentre algumas das mais importantas casas estrangeiras que 
se instalaram nos anos 60 e , nesta condição, já comercializavam na 
província quando a casa Boris foi definitivamente instalada, encon­
travam-se a Kalkmann & Cia., a Brunn & Cia. e a J . U. Graff & Cia. 
Em relação à primeira, estabelecida em Fortaleza, pelo menos desde 
1867 comprava couros par a exportação. Continuou atuando por toda 
a década de 70, tendo mudado sua razão social para J. Schaepffer & 
Cia em 1874, que manteve os negócios com couros, sendo ainda im-
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portadora de farinha de trigo. A Brunn & Cia., também em I'ortale­
za, era representada no Havre por Theodore Kopp e continuou a 
existir durante a década de 70, sendo, talvez, uma casa francesa. A 
J. U. Graff & Cia., que tinha matriz em Paris e filiais no Rio Grande 
do Norte e Ceará, parece ter abandonado seus negócios, nesta últi­
ma província, ao iniciar-se o decênio de 70. 

Eram ainda, provavelmente, casas comerciais estrangeiras, 
instaladas na década de 60 e atuantes ainda na de 70: a H. Saxer & 
Cia., em Fortaleza a Jeanvenand & Cia., também na capital, e a 
Scheliply & Cia. 

A Casa Boris não foi a única a instalar-se na província no co­
meço dos anos 70. Juntamente com ela, quatro outras estabelece­
ram-se: a Gradvohl Freres, a Lévy Freres, a Weill & Cia. e a 
Habisreutinger & Cia. É interessante observar que eram todas per­
tencentes a comerciantes franceses, oriundos da região da Alsácia­
Lorena. A Gradvohl Freres funcionava em Paris desde 1868, pelo 
menos, no comércio de tecidos, artigos de armarinho e artigos de 
Paris. Sua única filial foi estabelecida na província do Ceará, inicial­
mente na cidade de Aracati e em seguida, em Fortaleza. Em 1873, 
aparece pela primeira vez no Annuaire-Almanach Didot-Bottin como 
casa de "commissionaires en marchandises" com filial naquela pro­
víncia brasileira. No mesmo ano, Lazare Gradvhol & Cie., foi menci­
onado, na correspondência da Casa Boris como alguém que fazia "bons 
negócios" em Aracati. 

Se, em relação à Gradvohl Freres, não podemos afirmar com 
segurança se foi instalada antes ou depois da própria Boris em 1872, 
no caso das três outras casas comerciais sabemos que foram 
estabelecidas, de fato, logo depois da Casa Boris: Benoit Lévy e seus 
irmãos comunicaram sua instalação, na cidade de Aracati, à Boris 
Freres ao final de 1872 e, antes que se fechassem os anos 70, se 
estabeleceram igualmente em Fortaleza; Jacques Weill também na 
mesma cidade e ano e, finalmente, George Jacob e Gustave 
Habisreutinger instalaram-se, também em Aracati, em 1875. 

Uma quinta casa comercial francesa estabeleceu-se na provín­
cia -igualmente em Ara c a ti- mas na segunda metade da década de 
70: a Casa de Brurmschiveiberg. Observa-se aí a atração que a cida­
de de Aracati exerceu sobre essas casas comerciais francesas. No 
século XIX, embora estivesse em curso o processo de hegemonia de 
Fortaleza, aquela cidade continuou sendo um pólo comercial impor-
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portante , reforçado nos anos 60 e parte dos 70. quando drenou para 
o litoral a produção de algodão do vale do rio Jaguaribe. Além disso. 
Aracati manteve- se como um centro importante no comércio de cou­
ros da província e de cera e palha de carnaúba, palmeira nativa da 
região. 

A opção diferenciada da Boris Freres pela capital iria possibili­
tar-lhe, paulatinamente , a conquista de uma posição privilegiada 
frente às novas casas francesas que com ela se instalavam - com 
exceção de Gradvohl Fnhes que também optou por Fortaleza. Essa 
opção colocou-os próximos aos círculos das decisões político-admi­
nistrativas da província. o que se revelaria. mais tarde , uma decisão 
acertada e fecunda , em função de seus interesses no Ceará. 

Dentre as cinco casas comerciais francesas que se estabelece­
ram na província , no começo da década de 70, três mantiveram-se 
como casas importadoras-exportadoras estrangeiras de importân­
cia, no contexto da economia cearense, ao iniciar-se a década de 80. 
a própria Boris Freres. a Gradvohl Freres e a Lévy Fnhes. Junta­
mente com a Singlehurst & Co.- a chamada "Casa Inglesa"- foram 
as únicas sobreviventes do período anterior , em que o crescimento 
dos negócios do algodão, nos anos 60 e 70, tantos comerciantes es­
trangeiros atraiu para o Ceará. 2 Sua longevidade , entretanto, iria 
mostrar-se ainda maior: 50 anos depois , em 1930, Gradvohl era des­
crito como "banqueiro-negociante'' e "negociante-exportador" doCe­
ará, Lévy como ·'negociante-importador" e Boris , diferentemente dos 
dois anteriores, descrito como um negociante que reunia as três ati­
vidades.3 

O que teria distinguido, micialmente , a Casa Boris, e as duas 
outras, das demais casas francesas , e, provavelmente , de todas as 

2 

3 

:\origem da "Casa ln(;l csa" re monta a 1811. quando o irlandês William \\'ara 
chegou ao Ceará. cria ndo em 18:Fi um a filial da R. Singlehurst & Co .. de 
Li\·erpool. .-\filial ficou popularmente conheci da co mo '·Casa Inglesa" c soh re\·i­
\·eria. por todo o século :\1\. como a principal distribuidora das mercadorias 
\'indas da lnglatena. além de comprildora elos prod utos ccilrcnses para o mer· 
cado europeu .. \ Singlehurst & Co. e ril proprietáriil dil Reei Cross Line of l\ Ia d 
Steamers, uma das dua s companhias ele navegação a vapor que estabeleceram 
as primeiras linhHs regu!Hres ligHndo o Ceará à Europa. nH década de 1870 . 
A\'\'l'.-I.IRE-AL~IA\'ACII DlilOT·BOTTI\'. volumes refe re ntes aos anos de 1920 a 19:~0 
.-\ Habisreutinge r & Cia. c a Casa de Brmmschi\·eiherg parecem ter desapareci 
do ao se iniciarem os anos 80. ,Já a casa de Jacques \\'eill sobrcvi\·eria pelo 
menos até o final do sécu lo:\!\. mas. ilparentemente. com uma redução de seus 
negócios. pois apre~cntava-se então. no .-\lm anach do Ceará. como uma "loja de 
modas··. 
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do ao se iniciare m os anos 80. ,Já a casa ele Jacques \\"eill sobrevi\·eria pelo 
menos até o final do século :'\1:'\. ma~. aparentemente. com uma redução de seus 
negóci os, pois apre~cnta\·a-se então. no .-\ lmanach do Ceará. como uma '"loja de 
modas··. 
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casas estrangeiras já então estabelecidas com exceção da Singlehurst 
& Co.? E em que medida essa distinção esteve ligada à sua sobrevi­
vência durante décadas? 

A Grad\·ohl Frêres enquadrava-se nas mesmas características 
ela Boris Frêres. ou seja, também pertencia a "comissários de merca­
donas·· em Paris, que estabeleceram na província do Ceará, uma 
casa comercial. filial de casa matnz francesa. 

Em uma publicação. de 1905 , intitulada "Adresses eles 
principaux négociants commissionaires" elo L"Office Commerciar· -­
casa fundada em Paris. em 1858. cujo objeti\·o era fornecer informa­
ções sobre o crédito na praça dos principais negociantes-comissários 
de Paris- essas duas casas comerciais- Gradvohl e Boris- são as 
únicas estabelecidas no Ceará a aparecerem. São descritas como ·'ex­
celente casa comercial, honorabilidacle e solvabilidade bem 
estabelecidas" 

Em ambos os casos. e no âmbito da província. sua posição de 
casa filial de matriz francesa permitiu que atuassem como atacadis­
tas. Exerceram essa atividade em campos separados. não tendo efe­
tuado compra e venda de mercadorias entre SL Neste sentido. a 
Gradvohl Frêres foi a única casa também francesa a fazer. efetiva­
mente. concorrência à Casa Boris. disputando o mercado consumi­
dor de manufaturados. É assim que. em 187-L por exemplo. um co­
merciante de SobraL reunindo todos os seus credores. colocou, lado 
a lado. Gradvohl e Boris. Ou. um outro comerciante. dessa vez em 
Aracati. dizia em 18í5 que "não [ach:wa] razoá\·eis os preços de teci­
dos propostos por Boris. mais caros que os ofertados por Gradvohl 
Frêres e os que vinham de Pernambuco''.' 

A Casa Lévy Frêres guardou especificidades frente às outras 
duas. i\a província fazia , Igualmente. negócios com importação e 
exportação de mercadorias. mas não nos foi possível determinar se 
também se constituía filial de matriz francesa. No ramo da importa­
ção recebia mercadorias em consignação tanto da Casa Boris, quan­
to de Gradvohl Frêres. Sua intermediação na venda era disputada 
pelas cluas casas . 

. -\Rl/l'l\'0 B uH IS fRr~Rr:S OBP), carta de Afonso Lui~ Pereira da Sih·a. de :) de 
no\·embro de IH/:), e de Carlos Hard\·. de 2 ele julho de 18í I, à Casa Boris. 
(~ mais do que proní\·el que a Grach:ohl Frcres disputasse também o mercado 
fornecedor ele maténas-primas . J\las. pelo fato de não termos encontrado mais 
clocumentac,:i'io sobre essa casa, além ele que ela niio constituiu o cerne ele nosso 
trabalho. não podemos ser categóncos em relação a esta questão. 

llG 
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No que diz i·espeito à exportação de matérias-primas locais , 
como os couros e o algodão. Lévy Frêres manteve independência nos 
seus negócios . Exerceu acirrada concorrência à própria Casa Boris. 
sobretudo no tocante aos couros. quando a província . devastada pela 
grande seca de 18íí. te\·e seus rebanhos drasticamente dimmuídos. 
Ofertando preços mais vantajosos para quem quisesse vendê-los. 
chegava mesmo a '·enviar os corretores até a distância de 10 a 15 
léguas para deste modo não escapar-lhe comboio algum.''õ Nesta fase 
de grandes lucros para aqueles que comerciahza\·am com couros para 
o mercado externo. Lévy Freres igualou-se à Casa Boris ao fretar. 
freqüentemente. navios que enviassem essa mercadoria para os por­
tos do Havre e Hamburgo. 

Se Lévy Frêres chegou a representar algum obstáculo para os 
negócios da Casa Boris na província do Ceará. o mesmo não pode­
mos dizer de Habisreutinger & Cia. Ao contrário. sua atuação nos 
anos 70 foi pautada na completa dependência das grandes casas co­
merciais. A partir de seu estabelecimento em .--\racati. em 1875. pôs­
se à disposição da Casa Boris. Os serviços. "para a compra de gêne­
ros". foram oferecidos insistentemente. Assim. foram enviadas du­
rante meses notícias minuciosas sobre o preço destes. na praça de 
Aracati. "embora Boris Frêres não [tivesse] respondido as cartas até 
então enviadas··. como a dispensar tantas ofertas . Com o tempo, não 
só se encarregariam de compras de mercadorias para aquela casa. 
como também receberiam produtos em consignação. Sua 
intermediação foi igualmente disputada .'; 

Quanto a Jacques Weill. segundo as menções que se lhe fazem 
na correspondência comercial por nós examinada. era um comerci­
ante de menor importância frente aos outros franceses na província 
do Ceará . B.-\HHoso refere-se a ele como tendo sido um ·'colaborador" 
da Boris Freres, atuando na qualidade ele seu preposto em "múlti­
plas tarefas" comerciais pela proYÍncia. 7 

Observamos assim. que somente aqueles comerciantes france­
ses cuja atividade caracterizou-se pelo grande comércio de atacado, 
ou através da venda dos manufaturados importados, ou pela compra 

:) .\BF, carta de Brurmschi\'eiberg <l Casa Boris. de 2~ de março de 18/!J. 
6 .-\BF, cartas el(• ~,)de setembro. assinada por Brumsgue\·erler. e 26 rk• outubro 

ele U'lí:), assinada por Habisreutingcr. 
í l3c\RROSO, Parsifal. 1·111 fmncés cearense. Em comemoração ao centenário de fun­

dação de Boris Frcres & Cia. Ltda .. 18G9- J~)G!J Fortaleza. J!)/:3. p. 21-:~0 (sem 
editora). 
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casas estrangeiras já então estabelecidas com exceção da Singlehurst 
& Co.? E em que med1da essa distinção esteve ligada à sua sobrevi­
vência durante décadas? 

A Grad\·ohl Freres enquadrava-se nas mesmas características 
da Boris Freres. ou seja, também pertencia a "comissários de merca­
dorias'" em Paris. que estabeleceram na prO\·íncia do Ceará, uma 
casa comerciaL filial de casa matriz francesa. 

Em uma publicação. de 1905, intitulada ··Adresses eles 
principaux négociants commissionaires" do L''Office Commercial'" -­
casa fundada em Paris. em 1858. cujo objeti\·o era fornecer mfonna­
ções sob1·e o crédito na praça dos principais negociantes-comissários 
de Paris- essas duas casas comerciais- Gradvohl e Boris- são as 
únicas estabelecidas no Ceará a aparecerem. São descritas como ·'ex­
celente casa comercial, honorab1hdade e solvabilidade bem 
estabelecidas". 

Em ambos os casos, e no âmbito da província. sua posição de 
casa filial de matriz francesa permitiu que atuassem como atacadis­
tas. Exerceram essa atividade em campos separados. não tendo efe­
tuado compra e venda de mercadorias entre si. Neste sentido. <1 

Gradvohl Freres foi a única casa também francesa a fazer. efetiva­
mente. concorrência à Casa Boris. disputando o mercado consumi­
dor de manufaturados. É assim que. em 181-l. por exemplo, um co­
merciante de SobraL reunindo todos os seus credores. colocou, lado 
a lado. Gradvohl e Boris. Ou, um outro comerciante, dessa vez em 
Aracati. dizia em 18í5 que "não [ach:wa] razoáveis os preços de teci­
dos propostos por Boris. mais caros que os ofertados por Gradvohl 
Freres e os que vinham de Pernambuco".' 

A Casa Lévy Freres guardou especificidades frente às outras 
duas. :\a província fazia, igualmente. negócios com importação e 
exportação de mercadorias. mas não nos foi possível determinar se 
também se constituía filial de matriz francesa. No ramo da importa­
ção recebia mercadorias em consignação tanto da Casa Boris, quan­
to de Gradvohl Freres. Sua intermediação na venda era disputada 
pelas duas casas . 

. -\Rc)l'l\·o TioHIS FRi~Hr:S (.\BF), carta de Afonso Lui~ Pereira da Sih·a, de :) de 
no,·embro de IR/i) , c de Carlos Hard,-. de 2 de julho de 181 ~.à Ca~a Boris. 
(~mais do que proní,·cl que a Grach:ohl Frcres disputasse também o mercado 
fornecedor de maténas-primas. !\las. pelo fato de não termos encontrado mais 
documentação sobre essa ca"a. além de que ela niio constituiu o cerne de nosso 
trabalho. niio podemos ser categónco~ em relação a esta questão. 
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No que diz i·espeito à exportação de matérias-primas locais , 
como os couros e o algodão. Lévy Freres manteve independência nos 
seus negócios. Exerceu acirrada concorrência à própria Casa Boris. 
sobretudo no tocante aos couros. quando a província. devastada pela 
grande seca de 18/í, teve seus rebanhos drasticamente diminuídos. 
Ofertando preços mais vantajosos para quem quisesse vendê-los. 
chegava mesmo a '·enviar os corretores até a distância de lO a 15 
léguas para deste modo não escapar-lhe comboio algum.''" Nesta fase 
de grandes lucros para aqueles que comercializavam com couros para 
o mercado externo. Lévy Frêres igualou-se à Casa Boris ao fretar. 
freqüentemente. navios que enviassem essa mercadoria para os por­
tos do Havre e Hamburgo. 

Se Lévy Freres chegou a representar algum obstáculo para os 
negócios da Casa Boris na província do Ceará. o mesmo não pode­
mos dizer de Habisreutinger & Cia. Ao contrário. sua atuação nos 
anos 70 foi pautada na completa dependência das grandes casas co­
merciais. A partir de seu estabelecimento em Aracati. em 1815. pôs­
se à disposição da Casa Boris. Os serviços. "para a compra de gêne­
ros", foram oferecidos insistentemente .. -\ssim. foram enviadas du­
rante meses notícias minuciosas sobre o preço destes. na praça de 
Aracati. "embora Boris Freres não [tiYesse]respondido as cartas até 
então enviadas", como a dispensar tantas ofertas. Com o tempo, não 
só se encarregariam de compras de mercadorias para aquela casa. 
como também receberiam produtos em consignação. Sua 
intermed1ação foi igualmente disputada _r; 

Quanto a Jacques Weill. segundo as menções que se lhe fazem 
na correspondência comercial por nós exammada, era um comerci­
ante de menor importância frente aos outros franceses na província 
do Ceará. B.-\Hiwso refere-se a ele como tendo sido um ·'colaborador" 
da Boris Freres, atuando na qualidade de seu preposto em "múlti­
plas tarefas" comerciais pela prO\'Íncia.: 

Observamos assim. que somente aqueles comerciantes france­
ses cuJa atividade caracterizou-se pelo grande comércio de atacado, 
ou através da venda dos manufaturados impo1·tados. ou pela compra 

:) .\BF, carta de lhurmschiveiberg ú Casa Horis. ch: 22 de março de 18/D. 
6 .-\BF. cartas de 2Cí de setembro. m;sinada por Brumsgue\·e!ler. e 26 de outubro 

de lil/:). assinada por Hahisrcutinger. 
I BARROSO. ParsifaL ( ·111 fmncês ceurense. Em comemoraç;io ao centenário de fun­

dação de Boris Frcres & C ia. LtdiL. 18G9-1 DGD. Fortaleza. I 8/:~. p. 21-:W (sem 
editora). 
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de matérias -primas pa ra a expor tação, ou em ambas, consolida ra m·· 
se e exp andira m sua a tividade c:m~ercial. Esses a tacad istas apoia­
dos. preferencialmente, na estrutura matriz-filia l, auferiram as van­
tagens de atuarem, simultaneamente , em dois mercados-pólos: o de 
Paris e o de Forta leza. A exis tência dessa estrutura garantia-lhes 
uma pos1ção privilegia da frente aos outros comerciantes também 
franceses , mas sobretu.do aos nacionais : ela possibilitava o conheci­
mento intercambiado entre matriz e filial- de um mercado externo 
bipolar, em termos de consumo, preços, transportes , etc. Somente a 
Singlehurst & Co. , apoiada na mesma estrutura, contando ainda com 
uma compa nhia de navegação a vapor , constituiu a grande concor­
rência inglesa à presença comercial fran cesa na província. 

É bastante provável que, em sua pnmeira estada no Ceará. 
Alphonse e Théodore Boris, tendo percebido as vantagens dessa es­
trutura e contando com um capital disponível na França , tenham se 
decidido pelo estabelecimento de um a casa que fosse filial de matriz 
france sa. Lembremos que foi somente depois de fundadél a casa ma­
tri z que a Boris Freres se instalou em definitivo na província . 

As carta s enviada s por com erciantes "n<t cionais", isto é , 
cea renses, além daqu elas remetidas por outros co merciantes fran­
ceses à Casa Boris, nos permltem traçar. em grandes linhas. a te1a 
de r e lações que entre eles se es tabeleceu. Em outras palavras, pode­
mos perceber, aind a que el e forma aprox1madn, u cad01a de distribui­
çiio de mercadorias e se us agentes . ta nto no que d1 z respei to à im­
portação quanto à exportação. 

É importa n te ressaltar, de início, que do ponto de vi sta geográ­
fico essa cadeia estende u-se progressivamente durante a década r!e 
70, tanto dentro dos limites da provínc:la, quu nto fora dehs. Ao inici­
ar em-se os anos 80. a Doris Freres mantinha negócios com comerci­
a ntes de diversas cidades c vilas do Ceará, que incluía m tan to cida­
des/vilas litorâ neas, quanto aquelas localizadas no a lto sertão, cida .. 
des da importância de Ar::tcati, ou pequenas vilns. Da mesma forma, 
estabelece u comércio com outl·,ls casas comerc i:=üs, naciona1s c es­
t ra ngei ras, localizadas, sobretudo. nas regiões Norte e Nordeste rio 
país. Segundo a p ublicação "Uma casa chnmada Bor is", "em poucos 
anos [após se u esta belecimento] cste ndw as su:1s !·elnções às pnnci­
pais praças da Europa e da Amél'ica do .Nmte, bem como à totalid a .. 
de [do Ceará] e [das províncias) vizinhas. disp u tando vitoriosumun-
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te estes mercados às antigas e sólidas casas de Recife e São Luís do 
Maranhão".8 

Na província do Ceará, que mais de perto nos interessa, e no 
que diz respeito à importação de mercadorias, a cadeia de distribui­
ção mencionada tinha vários elos, através dos quais os produtos tran­
sitavam até o consumidor final. Esses produtos oriundos do merca­
do externo eram distribuídos, através da Casa Boris, tanto para ou­
tros comerciantes franceses como para comerciantes cearenses. É 
sobre estes últimos , porém, que centralizamos nossa atenção. 

Analisando o contraste entre os núcleos urbanos litorâneos do 
Brasil e as cidades do interior, na primeira metade do século XIX, 
CosTA afirma: 

"para os artigos mais elaborados, os fazendeiros recorriam às gran­
des cidades portuárias onde os comissários incumb1dos da comercia­
lização dos produtos responsabilizavam-se pela tompra do que lhes 
fosse necessário, remetendo as mercadorias diretamente para as fa­
zendas. Dessa forma, o artesanato e o comércio dos núcleos urbanos 
locais continuavam reduzidos".') 

Quando observamos a primeira década de atuação da Boris 
Freres no Ceará na segunda metade do século XIX, constatamos que 
o comércio na província já se distanciara da estrutura descrita por 
COSTA. 

As mercadorias eram adquiridas na Casa Boris, sobretudo pe ­
los comerciantes estabelecidos nos núcleos urbanos mais importan­
tes que, atuando também como atacadistas, repassavam-nas a co­
merciantes de menor porte, que comercializavam com produtos im­
portados, em cidades e vilas do Ceará, Esses comerciantes atacadis­
tas, negociando diretamente com a Casa Boris e mantendo também 
transações comerciais com a praça de Recife, pertenciam ao grupo 
mais abastado do ramo comercial nativo da província. 

Mas havia também aqueles comerciantes menores, cujos esta­
belecimentos localizavam-se em remotas vilas interioranas e faziam 
um comércio de varejo, que igualmente , supriam-se de "gêneros" na 
Casa Boris, sem intermediários. 

8 U~!A CASA CHAMADA BORIS, 18G9-19G9. (Publicação d a Boris Fnh-es & Cia . Ltd a .) . 
9 CoSTA, E . Viotti d a. Da monarquw à repúbltca , mom entos decisivos. 3, e d. Sã o 

Paulo: Brasilie nsc, 198 5, p , 203. 
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de matérias-primas para a expor tação, ou em ambas, consolida ra m .. 
i:3e e expandiram sua a tivida de em~ ercial. Esses a tacad istas apoia· 
dos, preferencialmente, na estrutura matriz-filial , auferiram as van­
tage ns de a tuarem, simultaneamente , em dois mercad os-pólos : o de 
Paris e o de Forta leza. A existência d0ssa estrutura garantia-lhes 
uma posição privilegia da frente aos outros comercia ntes ta mbém 
franceses , mas sobretttdo aos nacionais : ela possibilitava o conheci­
m ento intercambiado entre matriz e filial- de um mercado externo 
bipolar, em termos de consumo, preços, transportes , etc. Somente a 
Singlehurst & Co. , apoiada na mesma estrutura, contando ainda com 
uma companhia de navegação a vapor, constituiu a grande concor­
rência inglesa à presença comercial fran cesa na província . 

É basta nte provável que, em sua pnmeira estada no Ceará. 
Alphonse e Théodorc Boris , tendo percebido as vantagens dessa es­
trutura e contando com um capital disponível na França , tenham se 
decidido pelo estabelecimento de um a cas ::~ que fosse filial de matriz 
fra ncesa. Lembremos que foi somente depois de fundada a casa ma­
tri z que a Bori s Freres se insta lou em definitivo na província 

As c:uta s enviada s por com erciantes "n<tcionais", isto é , 
cearen ses, a lém daqu elas rem etidas por outros comerciantes fran­
ceses à Casa Boris, nos perm1tem traçar . ern grandes linha s. a te1a 
de r e lações que entre eles se es tabeleceu. Em outras palavras , pode­
mos per ceber, aind a que ele form a aprox1madn, a eadma de dis tribui­
ção de merca dorias c se us agentes, tanto no que d1 z respei\..o à im­
portação quanto à exportação. 

É importante r essaltar, de início, que do ponto de vis ta geográ­
fico essa cadeia estendeu-se p rogressivamente durante a dé~acl a de 
70, tanto dentro dos limites da !Jrovínci.a , qu::mto fora dehs. Ao inici· 
a rem-se os anos 80, a Doris Freres mantinha negócios com comerci­
a ntes de dive1·sas cidades e vilas do Ceará, que incluía m tan to cída­
des/vi1as l itorâneas, quanto aquelas localiza das no alto sertão, cida .. 
des da impor tância de AJ·acati, ou pequ enas vibs. Da mesma i01·ma. 
estabelece u comércio com ou tl'<lS casas comerc i:=üs. rw ciona1s c es­
trangeiras. localiza das, sobretudo. nas regiões Norte e Nordeste rio 
país_ Segun do a pu blicação "Uma casa chamada Bor.is". "em poucos 
anos [após seu estabelecimento] cs tendw as su:1.s relações às pnncl­
pais praças da Europa e da Amér ica do Nm·tc. hem como à totalida .. 
de [do Ceará] e [das província s] vizinhas. dispu tD.ndo vitori osam0n-

118 

Ü CAPITAL MERCANTIL ESTHANG EIHO NO BRASIL DO SÉf'ULO XIX ... 

te estes mercados às antigas e sólidas casas de Recife e São Luís do 
Maranhão" .8 

Na província do Ceará , que mais de perto nos interessa, e no 
que diz respeito à importação de mercadorias, a cadeia de distribui­
ção mencionada tinha vários elos, através dos quais os produtos tran­
sitavam até o consumidor final. Esses produtos oriundos do merca­
do externo eram distribuídos, através da Casa Boris, tanto para ou­
tros comerciantes franceses como para comerciantes cearenses. É 
sobre estes últimos , porém, que centralizamos nossa atenção. 

Analisando o contraste entre os núcleos urbanos litorâneos do 
Brasil e as cidades do interior, na primeira metade do século XIX, 
CosTA afirma: 

"para os artigos mais elaborados, os fazendeiros recorriam às gran­
des cidades portuárias onde os comissários incumbidos da comercia­
lização dos produtos responsabilizavam-se pela c.ompra do que lhes 
fosse necessário, remetendo as mercadorias diretamente para as fa­
zendas. Dessa forma, o artesanato e o comércio dos núcleos urbanos 
locais continuavam reduzidos".!) 

Quando observamos a primeira década de atuação da Boris 
Freres no Ceará na segunda metade do século XIX, constatamos que 
o comércio na província já se distanciara da estrutura descrita por 
CosTA. 

As mercadorias eram adquiridas na Casa Boris, sobretudo pe­
los comerciantes estabelecidos nos núcleos urbanos mais importan­
tes que , atuando também como atacadistas, repassavam-nas a co­
merciantes de menor porte, que comercializavam com produtos im­
portados, em cidades e vilas do Ceará. Esses comerciantes atacadis­
tas, negociando diretamente com a Casa Boris e mantendo também 
transações comerciais com a praça de Recife, pertenciam ao grupo 
mais abastado do ramo comercial nativo da província. 

Mas havia também aqueles comerciantes menores, cujos esta­
belecimentos localizavam-se em remotas vilas interioranas e faziam 
um comércio de varejo, que igualmente, supriam-se de "gêneros" na 
Casa Boris, sem intermediários. 

8 U~IA CASA CHAMADA B O'(JS , 1869-1969. (Publicação da Bor is Preres & Cia. Ltd a. ). 
9 CosTA, E. Viotti da. Da monarquw à república , mom entos decisivos. 3. ed. São 

Paulo: Brasilie nsc, 1985, p. 203. 
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O cônsul francês em Pernambuco. analisando a situação do co­
mércio francês frente à concorrência inglesa. no tocante a tecidos. 
dizia em 1883: 

'·Eu me ocuparei de preferência. desta vez. dos tec1dos de algodão 
['cotons écrus. maclrapolans. incliennes, coutils. clraps'] que tem uma 
grande venda nesta província porque estes artigos são usados peli1 
população do campo e são ele proveniência inglesa. 

Todo pequeno negociante elo interior possui na sua loja algumas cen­
tenas de peças ele 'incliennes' ou ele 'maclrapolans' e todo pequeno fa­
zendeiro que vem vender seu açúcar ou seu algodão leva algumas 
peç<1s ele algodão cru. ele ·maclrapolans' e ele 'incliennes'.""' 

No caso da Boris Freres, a partir de sua instalação definitiva 
em 18í2. foi-se engendrando uma hierarquia na cadeia de distribui­
ção das mercadorias importadas. tendo, em uma de suas extremida­
des, a casa matriz de Paris, e na outra, o pequeno comerciante do 
i~terior da província. 

A exportação de produtos locais para o mercado externo 
alicerçava-se nos mesmos agentes e hierarquia. As matérias-prima:::; 
dirigidas ao comércio exportador chegavam à Casa Boris. de Forta­
leza, através dos comerciantes com que negociavam na importação. 
oriundas de fornecedores interioranos. Em alguns casos. a relação 
comercial com aquela casa iniciou-se a partir da oferta rl.e um comer­
ciante nativo para a compra de "gêneros do país·, a serem enviados à 
Boris Freres e desdobrando-se depois na aquisição de produtos im­
portados para revenda. Em outros. o comerciante cearense, que j<'l 
adquiria esses produtos, passava a "coletar·· aqueles gêneros diri­
gindo-os à Casa Boris, muitas vezes quase que ''especializando-se" 
em algum deles. 

Sendo estes os agentes da distribuição, quais as formas através 
das quais as mercadorias eram transacionadas? 

Uma delas foi o sistema de consignação ou comissão, pelo qual 
aquele que atuava como intermediário recebia uma porcentagem (a 
comissão) sobre o lucro auferido na compra ou venda de mercadorias. 11 

10 .\RCHI\'ES ot· l\lie\ISTIEllES DI':S .\FF.-IIRES f~TR.-\C\(;ERS (Al\1:\E). Pans. série Corres­
ponrlance Consulaire et Com merciale. fone! Pemambouc. tome U. p. 195- l9G. ele 
1 ele setembro ele 188:3. 

11 Tudo indica que o arquivo da Casa Boris-matriz desapareceu com a ocupaçiio de 
Paris pelos nazistas e o seqüestro dos bens judeus. a que ela se seguiu. Desta 
forma, por falta de dados referentes à Casa matriz. não pudemos a\·ançar na 
anHiise da relação matriz-filial. especificamente. nessa cadeia de distnbuição 
de mercadorias. 
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A consignação/comissão parece ter predominado nas relações 
da Casa Boris com outros comerciantes igualmente franceses. Este 
foi o caso de Habisreutinger & Cia., de Brurmschiveiberg e de Lévy 
Freres, este último para o ramo da importação. 12 

Mas havia também aqueles comerciantes nativos que de igual 
forma transacionavam com consignação/comissão, como a Casa Motta 
Vieira & Cia., de Fortaleza que, em 1879, informava à Casa Boris 
que seu estabelecimento "teria por fim receber consignação de mer­
cadorias, gêneros, navios, comprar por comissão mercadorias nacio­
nais e estrangeiras e comerciar igualmente por conta própria". Soli­
citava à Boris Freres "que se dignasse a honrar-lhes com suas or­
dens ou remessas" .13 

A segunda forma pela qual se estabeleceram as transações co­
merciais foi a compra e venda diretas de mercadorias, isto é, quando 
eram adquiridas sem a existência de comissão/consignação. Essa for­
ma parece ter prevalecido nas relações da Casa Botis com os comer­
ciantes cearenses. 14 

Quando analisamos as principais mercadorias importadas pela 
casa, que consignadas ou vendidas a outros comerciantes, se desti­
navam ao consumo na província, constatamos que elas seguiram. de 
modo geral, o padrão das exportações francesas para o Brasil na 
segunda metade do século XIX- e das casas comerciais com essa 
origem. Entretanto, a Boris Freres diversificou nesse aspecto, se pro­
vendo de mercadorias estrangeiras, não necessariamente de prove­
niência francesa, e também de algumas de fabricação brasileira. 

Os tecidos vinham em primeiro lugar por ordem de importân­
cia. Eram constituídos tanto por aqueles de melhor qualidade, mais 
finos, como por aqueles mais baratos, destinados a um consumo mais 
popular. Estes últimos, que no Brasil foram de origem sobretudo 
inglesa, predominaram nas vendas da casa. 15 Desta forma, a Boris 

12 O emprego do termo "comissão" era usualmente aplicado quando se tratava da 
compra de mercadorias destinadas à exportação, enquanto o termo "consigna­
ção" era utilizado quando se tratava da venda de mercadorias que entravam 
numa praça comerciaL 

13 ABF, carta dos comerciantes Motta Vieira & Cia. de Fortaleza, datada de 1 de 
setembro de 1879. 

14 Note-se que é bastante freqüente , na correspondência dos comercwntes cearenses 
com a Casa Boris, o envio de informações sobre entradas e preços de matérias­
primas nas praças comerciais onde estavam estabelecidos 

15 As fontes de que pudemos dispor para a pesquisa, infelizmente, não nos permi­
tem discernir a origem exata de fabricação dos tecidos comercializados pela Casa 
Boris. 
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O cônsul francês em Pernambuco. analisando a situação do co­
mércio francês frente à concorrência inglesa. no tocante a tecidos. 
dizia em 1883: 

'·Eu me ocuparei de preferência. desta vez. dos tecidos de algodão 
['cotons écrus. madrapolans. indiennes. coutils. draps'] qui.' tem uma 
grande venda nesta província porque estes artigos são usados pela 
população do campo e são de proveniência inglesa. 

Todo pequeno negociante do interior possui na sua loja algumas cen­
tenas de peças de 'indiennes' ou de 'madrapolans' e todo pequeno fa­
zendeiro que vem vender seu açúcar ou seu algodão leva algumas 
peças ele algodão cru. ele ·madrapolans' e ele 'indiennes'.'' 1" 

No caso da Boris Freres, a partir de sua instalação definitiva 
em 1872. foi-se engendrando uma hierarquia na cadeia de distribui­
ção das mercadorias importadas. tendo, em uma de suas extremida­
des, a casa matriz de Paris, e na outra, o pequeno comerciante do 
i~terior da província. 

A exportação de produtos locais para o mercado externo 
alicerçava-se nos mesmos agentes e hierarquia. As matérias-primas 
dirigidas ao comércio exportador chegavam à Casa Boris. de Forta­
leza, através dos comerciantes com que negociavam na m1portaçi'i.o. 
oriundas de fornecedores interioranos. Em alguns casos. a relação 
comercial com aquela casa iniciou-se a partir da oferta de um comer­
ciante nativo para a compra de "gêneros do país··. a serem enviados à 
Boris Freres e desdobrando-se depois na aquisição de produtos im­
portados para revenda. Em outros. o comerciante cearense, que jFI 
adquiria esses produtos , passava a ·'coletar·· aqueles gêneros din­
gindo-os à Casa Boris, muitas vezes quase que "especializando-se .. 
em algum deles. 

Sendo estes os agentes da distribuição , quais as formas através 
das quais as mercadorias eram transacionadas? 

Uma delas foi o sistema de consignação ou comissão, pelo qual 
aquele que atuava como intermediário recebia uma porcentagem (a 
comissão) sobre o lucro auferido na compra ou venda de mercadorias. 11 

lO .-\RCHI\"ES ot· l\II:\ISTIERES DES .\rT.-IIRES f:TR.-1:-;c; r:Rs C\l\1.-\E). Pans. série Corres­
pondance Consulaire et Commerciale. fond l'crnambouc. tome !J. p. 1!);)-!!)fi. dP 
1 de setembro de 188:3. 

I 1 Tudo indica que o arquivo da Casa Boris-matriz desapareceu com a ocupação de 
Paris pelos nazistas e o seqüestro dos bens jude us. a que ela se seguiu. Desta 
forma, por falta de dados referentes à Casa matriz. não pudemos a1·ançar na 
análise da relação matriz-filial. especificamente. nessa cadeia de clistnbuição 
de mercadorias . 
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A consignação/comissão parece ter predominado nas relações 
da Casa Boris com outros comerciantes igualmente franceses. Este 
foi o caso de Habisreutinger & Cia., de Brurmschiveiberg e de Lévy 
Freres, este último para o ramo da importação. 12 

Mas havia também aqueles comerciantes nativos que de igual 
forma transacionavam com consignação/comissão, como a Casa Motta 
Vieira & Cia., de Fortaleza que, em 1879, informava à Casa Boris 
que seu estabelecimento "teria por fim receber consignação de mer­
cadorias, gêneros, navios, comprar por comissão mercadorias nacio­
nais e estrangeiras e comerciar igualmente por conta própria". Soli­
citava à Boris Freres "que se dignasse a honrar-lhes com suas or­
dens ou remessas". 13 

A segunda forma pela qual se estabeleceram as transações co­
merciais foi a compra e venda diretas de mercadorias, isto é, quando 
eram adquiridas sem a existência de comissão/consignação. Essa for­
ma parece ter prevalecido nas relações da Casa Bor·is com os comer­
ciantes cearenses. 14 

Quando analisamos as principais mercadorias importadas pela 
casa, que consignadas ou vendidas a outros comerciantes, se desti­
navam ao consumo na província, constatamos que elas seguiram. de 
modo geral, o padrão das exportações francesas para o Brasil na 
segunda metade do século XIX - e das casas comerciais com essa 
origem. Entretanto, a Boris Freres diversificou nesse aspecto, se pro­
vendo de mercadorias estrangeiras, não necessariamente de prove­
niência francesa, e também de algumas de fabricação brasileira. 

Os tecidos vinham em primeiro lugar por ordem de importân­
cia. Eram constituídos tanto por aqueles de melhor qualidade, mais 
finos, como por aqueles mais baratos, destinados a um consumo mais 
popular. Estes últimos, que no Brasil foram de origem sobretudo 
inglesa, predominaram nas vendas da casa. 15 Desta forma, a Boris 

12 O emprego do termo "comissão" era usualmente aplicado quando se tratava da 
compra de mercadorias destinadas à exportação, enquanto o termo "consigna­
ção" era utilizado quando se tratava da venria de mercadorias que entravam 
numa praça comercial. 

13 ABF, carta dos comerciantes Motta Vieira & Cia. de Fortaleza, datada de 1 de 
setembro de 1879. 

14 Note-se que é bastante freqüente, na correspondência dos comerciantes cearenses 
com a Casa Boris, o env1o de informações sobre entradas e preços de matérias­
primas nas praças comerciais onde estavam estabelecido8 

15 As fontes de que pudemos dispor para a pesquisa, infelizmente. não nos permi­
tem discernir a origem exata de fabricação dos tecidos comerCializados pela Casa 
Boris. 
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Freres soube esquivar-se de um dos problemas enfrentados pelo co­
mércio francês. especialmente no caso dos tecidos, ou seja, a dificul­
dade de consumo para os artigos de luxo, que o caracterizavam. Logo 
após os tecidos , as demais mercadorias estrangeiras importadas e 
comercializadas, estas sim tipicamente francesas, eram peças de 
vestuário (camisas, lenços, chapéus, "botinas francesas", leques, lu­
vas etc), perfumaria, objetos de decoração (sobretudo vidrarias), vi­
nhos. conservas, manteiga, drogas , artigos de armarinho e papela­
ria, cujas encomendas eram feitas à casa-matriz. Note-se , porém, 
que havia um produto bastante comercializado pela Casa Boris, cuja 
origem era americana e constituía um dos principais itens das ex­
portações dos Estados Unidos para o Brasil: a farinha de trigo, para 
confecção de pães e bolachas. 

A "flexibilidade" dos negócios da casa, porém, é mais patente 
quando se observa que comercializou também com mercadorias de 
produção local, como velas de cera de carnaúba, charque ou ainda 
aguardente que eram enviadas de uma área à outra dentro da pró­
pria província. 

Mas as mercadorias vinham também de outras províncias bra­
sileiras, como era o caso dos cigarros. Um comerciante de Sobral 
solicitou "uma barrica [deles] da fábrica Marques da Silva & Cia, 
amarelos e bem frescos , de papel claro" , e um outro queria-os "de 
palha de milho, em lata , bem acondicionado para não molhar no ca­
minho".16 

O comércio com gêneros alimentícios de primeira necessidade, 
importados do exterior ou de outras províncias brasileiras, ocorreu 
durante a seca de 1877, que se estendeu até 1879. GL'.-\BJR.-\R-\, discor­
rendo sobre o crescimento da praça de Fortaleza , afirma: 

"Dentre as casas comerciais que se estabeleceram no período. desta­
caram-se a firma Boris Freres. criada em 1869 e Singlehurst e Cia. 
que iria desempenhar papel valioso no suprimento de gêneros de pri­
meira necessidade durante os anos de seca. ( ... ) 

O longo intervalo entre a seca de 1845 e a de 1877 habituaria o 
cearense a confiar numa colheita razoável. Quando as chuvas desa­
pareceram em 1877, todos foram tomados de surpresa. Procurou en-

16 .-\RF. Não nos foi possível determinar a origem exata dessa mercadoria. pare­
cendo-nos certo que não era de fabricação cearen~e . :'1. bibliografia existente 
sobre a e\·olução inelustrial elo Ceará não traz nenhuma menção a fábrica ele 
cigarros nessa década . 
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tão o Governo o auxílio do comércio. considerado na época 'um corpo 
respeitável'. Convocou-se uma conferência a que assistiram os ma1s 
dPstacados comerciantes. os quais fizeram um acordo com o fim de 
abastecer o mercado !'Orll g(meros. DPstinavam-se estes ao Governo e 
à população. Caso "(' fizesse necessário. seriam vendidos a preços 
razoáveiS . 

O Governo Imperial remeteu auxílios em gêneros alimentícios e as 
províncias elo Rio ele Janeiro, Bahia , Pernambuco. entre outras. aten­
deram às necessidades do Ceará, através da remessa de víveres que 
eram vendidos em Fortaleza e Aracati ( ... )". 1 ~ 

Nesse contexto , a Boris Freres. tendo recebido inúmeras sulici­
tações de comerciantes que queriam dela receber- mediante consig­
nação ou compra - o arroz. o feijão , o milho , o café e a farinha, exer­
ceu intenso comércio na província. Esses gêneros chegavam ao Cea­
rá vindos de Pernambuco e da Bahia , mas grandes carregamentos 
aportavam na província. oriundos também do mercado externo. como 
o milho da Hungria, todos intermediados pela casa. Em relação ao 
café, especificamente. deve-se notar que continuava a ser produzido 
nas áreas menos atingidas pela seca. 

Os produtos típicos da pauta de exportações da província consti­
tuíram. ao lado das importações , uma das bases da atividade comer­
cial da Casa Boris. Mas em que medida a atividade exportadora da 
Boris Freres acompanhou a evolução das exportações brasileiras para 
a França? 

Em relação ao algodão, base da atividade agroexportadora da 
província , a Inglaterra constituiu, em termos de mercados consumi­
dores , o grande comprador não só da produção cearenst' , mas de toda 
a cotonicultura brasileira. no decorrer do século XIX. Entretanto, a 
França, especificamente , também esteve entre aqueles países de 
destino dessa exportação. pelo menos até os anos 80, quando a pro­
dução nacional passou a se destinar. preferencialmente , ao mercado 
interno. 

Considerando-se a atividade exportadora da Casa Boris. em 
particular. constata-se que o algodão constituiu o principal gênero 
comercializado pela casa. Ora , na medida em que os tecidos foram as 
mercadorias de maior peso nas importações , verifica-se que. ocorria 

- - -----------
17 GL·M'IR.\K.A. 1\laria Cé lia de .-\. Ceurâ: a crise perlltWtl'nl l' do tnodelo cxportudor. 

Plef1a nn!Fundat;ào G L•túiJO \ 'argas. Fortaleza : Ins tituto da 1\ [emóri il do Po\·o 
Cearense. 1989 . p . (;8- 1 08. 
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Freres soube esquivar-se de um dos problemas enfrentados pelo co­
mércio francês. especialmente no caso dos tecidos, ou seja, a dificul­
dade de consumo para os artigos de luxo, que o caracterizavam. Logo 
após os tecidos, as demais mercadorias estrangeiras importadas e 
comercializadas, estas sim tipicamente francesas, eram peças de 
vestuário (camisas, lenços, chapéus, "botinas francesas" , leques, lu­
vas etc), perfumaria, objetos de decoração (sobretudo vidrarias) , vi­
nhos. conservas, manteiga, drogas, artigos de armarinho e papela­
ria, cujas encomendas eram feitas à casa-matriz. Note-se , porém, 
que havia um produto bastante comercializado pela Casa Boris, cuja 
origem era americana e constituía um dos principais itens das ex­
portações dos Estados Unidos para o Brasil: a farinha de trigo, para 
confecção de pães e bolachas. 

A "flexibilidade" dos negócios da casa, porém, é mais patente 
quando se observa que comercializou também com mercadorias de 
produção local, como velas de cera de carnaúba, charque ou ainda 
aguardente que eram enviadas de uma área à outra dentro da pró­
pna provínc1a. 

Mas as mercadorias vinham também de outras províncias bra­
sileiras, como era o caso dos cigarros. Um comerciante de Sobral 
solicitou "uma barrica [deles] da fábrica Marques da Silva & Cia, 
amarelos e bem frescos, de papel claro" , e um outro queria-os "de 
palha de milho, em lata , bem acondicionado para não molhar no ca­
minho".16 

O comércio com gêneros alimentícios de primeira necessidade. 
importados do exterior ou de outras províncias brasileiras, ocorreu 
durante a seca de 1877, que se estendeu até 1879. Gt·.-\BJR.-\B.-\, discor­
rendo sobre o crescimento da praça de Fortaleza , afirma: 

·'Dentre as casas comerciais que se estabeleceram no período. desta­
caram-se a firma Boris Freres. criada em 1869 e Singlehurst e Cia. 
que iria desempenhar papel valioso no suprimento de gêneros de pri­
meira necessidade durante os anos de seca. ( ... ) 

O longo intervalo entre a seca de 1845 e a de 18íí habituaria o 
cearense a confiar numa colheita razoável. Quando as chuvas desa­
pareceram em 18íí, todos foram tomados de surpresa. Procurou en-

16 .-\RF. Não nos foi possível determinar a origem exata dessa mercadoria, pare­
cendo-nos certo que não era de fabricação cearense. :\. bibliografia existente 
sobre a e\·olução industrial do Ceará não traz nenhuma menção a fábrica de 
cigarros nessa década. 
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tão o Governo o auxílio do comércio. considerado na época 'um corpo 
respeitável'. Convocou-se uma conferência a que assistiram o::; maiS 
dPstacados eomerciantes. os quais fizeram um acordo com o fim de 
abastecer o mercado nnn géneros. DPstinavam-se estes ao Governo e 
à população. Caso ,p fizesse necessário. seriam vendidos a preços 
razoáveiS. 

O Governo Imperial remeteu auxílios em gêneros alimentícios e as 
províncias do Rio ele Janeiro, Bahia , Pernambuco. entre outras. aten­
deram às necessidades do Ceará, através da remessa ele víveres que 
eram vendidos em Fortaleza e At'acati ( ... )"-'~ 

Nesse contexto, a Boris Freres. tendo recebido inúmeras solici­
tações de comerciantes que queriam dela receber- mediante consig­
nação ou compra - o arroz. o feijão, o milho , o café e a farinha, exer­
ceu intenso comércio na província. Esses gêneros chegavam ao Cea­
rá vindos de Pernambuco e da Bahia, mas grandes carregamentos 
aportavam na província. oriundos também do mercado externo. como 
o milho da Hungria, todos intermediados pela casa. Em relação ao 
café, especificamente. deve-se notar que continuava a ser produzido 
nas áreas menos atingidas pela seca. 

Os produtos típicos da pauta de exportações da província consti­
tuíram. ao lado das importações, uma das bases da atividade comer­
cial da Casa Boris. Mas em que medida a atividade exportadora da 
Boris Freres acompanhou a evolução das exportações brasileiras para 
a França? 

Em relação ao algodão, base da atividade agroexportadora da 
província, a Inglaterra constituiu, em termos de mercados consumi­
dores, o grande comprador não só da produção cearens<', mas de toda 
a cotonicultura brasileira. no decorrer do século XIX. Entretanto, a 
França, especificamente , também esteve entre aqueles países de 
destino dessa exportação. pelo menos até os anos 80, quando a pro­
dução nacional passou a se destinar. preferencialmente , ao mercado 
interno. 

Considerando-se a atividade exportadora da Casa Boris. em 
particular, constata-se que o algodão constituiu o principal gênero 
comercializado pela casa. Ora. na medida em que os tecidos foram as 
mercadorias de maior peso nas importações, verifica-se que. ocorria 

-------------
1 í GL\I'IR.\l\.-\. !\la ria Céila de . \. t('(Jrâ: u crise pennanrnte do 111ode/o <'xportadur 

Pleflann/ Punda~iio GL•túilo \"argas. Fortaleza: rn~tituto da l\lemóriil do P0\"0 
Cearense , 1989. p. (;R-I 08. 
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um intercâmbio comercial no qual se importavam manufaturas fei­
tas com a matéria-prima que se exportava. Vários foram os comerci­
antes cearenses cuja relação com a Boris Freres esteve assentada, 
sobretudo, na venda do algodão e na sua contrapartida: a compra 
dos tecidos fabricados com aquela matéria-prima. 

Os couros estiveram em segundo lugar, em ordem de impor­
tância. Por um lado, esse artigo manteve-se, na segunda metade do 
século XIX, como um dos principais itens da pauta das exportações 
brasileiras para a França; por outro, os objetos trabalhados com essa 
matéria-prima constituíram uma das oito mais importantes merca­
dorias importadas daquele país pelo Brasil, no período citado. 

Em terceiro lugar, vinham as penas de ema, utilizadas na Fran­
ça, provavelmente, na indústria de objetos de decoração e vestuário. 
Era artigo bastante disputado no mercado cearense e dele a Casa 
Boris fazia constantemente encomendas aos comerciantes. 

A cera de carnaúba e a borracha também foram comercializadas, 
embora em menor grau do que os três artigos anteriormente citados. 
Deles, a Boris Freres fazia, igualmente, encomendas e ofere.~ia pre­
ço aos fornecedores. 18 

Afora esses produtos típicos do Ceará, alguns outros desperta­
ram o interesse da Casa Boris, provavelmente pela possibilidade de 
lucro comercial que ofereceriam no mercado europeu. Este foi o caso 
do "jaborandi" e de "resinas", empregados na fabricação de algumas 
drogas. Observe-se que num relatório de 1823, intitulado "Informa­
ções sobre o Brasil", elaborado no âmbito da Direção do Comércio 
Exterior da França, já havia menção às "plantas medicinais" como 
uma das potencialidades econômicas da província para os interesses 
franceses. 19 

Observamos, assim, que a Casa Boris- filial comercializou na 
exportação com gêneros que seguiam a pauta das exportações brasi­
leiras para a França (o caso do algodão e dos couros), que, portanto, 

18 A borracha cearense extraída de planta nativa da região Nordeste começou a 
ser efetivamente exportada para o mercado externo a partir da década de 50. 
Para os anos de 1886-87, existem registros de sua exportação para a França, 
assim como para a Inglaterra e os Estados Unidos. Quanto à cera de carnaúba, 
embora tenha sido dirigida mais para o mercado interno, existem também re­
gistros de exportação para aqueles países, além da Alemanha, nos anos citados. 

19 Archives Nacionales- Paris (AN), séne Fl2, carton 2.69!.1, 3" Bureau. Faits 
Commerciaux. 
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não faziam concorrência aos produtos coloniais franceses e que eram. 
em alguns casos. gêneros particulares. e mesmo ··exóticos" . porque 
típicos da região. como as penas de ema. a cera de carnaúba e a 
borracha extraída da mamçoba e da mangabeira.~0 

A duplicidade dos negócios das casas comerciais, que se tradu­
ziu na coexistência das atividades importadora e exportadora. foi 
mencionada por GR.\H.\.\1. ao analisar o comércio inglês no Brasil. no 
século XIX. Segundo esse autor. "as relações entre estes dois comér­
cios não era apenas o fato por demais conhecido de que a exportação 
não pode ser incrementada. a não ser que haja um aumento corres­
pondente na importação. Ainda mais. os exportadores eram também 
importadores. e assim seus lucros eram diretamente transferidos de 
um setor para outro·· .~ 1 

No caso da Boris Freres, houve essa duplicidade nos negócios e 
a não existência de uma predominância da importação sobre a ex­
portação. ou vice-versa . Ao contrário, observa-se o quanto as duas 
atividades estiveram permanentemente articuladas, sobretudo no 
binômio "matéria-prima/manufaturado", constituído pelo intercâm­
bio entre algodão e tecidos. 

Um outro aspecto das casas comerciais, o da heterogeneidade 
das mercadorias por elas transacionadas. é abordado por CASTHO, 
segundo a qual, ·'dado que o negócio de importação-exportação era 
arriscado, ficando à deriva das oscilações cambiais e do volume ex­
portado. tende por isso a uma extrema diversificação, e não a con­
centração. típica em outros países. da casa exportadora especializa­
da com monopólio do comércio interno" .22 

20 Náo encontramo;. nenhuma me nçáo ao co mércio de açúcar pela casa. produto 
que. embora ti\'cssc uma produçáo re~trita na pro,·incia. chegou a ser exportado 
para o mercado externo. 
O café. por ter constituído sempre o principal produto de exportação brasileira 
para a França. merece mençáo especial. Era produzido em algumas se rras do 
Ceará e pa~so u a ~er exportado para o mercado externo por ,·olta de meados elo 
~éculo :\1:\. Infel izmente. não encontramos dado~ que nos permitissem acompa­
nhar o dest ino de:-;~a exportaçáo. em termos de países. no decorrer da segunda 
metade do século:\[:\. 
De qualquer forma." no que diz respeito aos negócios da Boris Freres. segundo 
a documentação por nós consultada. o café niio este,·e entre as mercadorias 
em·iadas pe la casa, ao mercado externo na décnda ele 70. 

21 GR.-\H .~:- 1. R. (;rã-l3rl'lun//(J I' o inicio dunwdel"lli:::oção no J3msil. 18;)0-191-1. São 

Paulo : Brasiliense. W/:3. p. Hí. 
22 C1STRO. ,\_Célia . . \ s elnprl'sos estronge11·as no Bmsil. /8G0-1913. Rio de Janei-

ro: Zahar, 1 !)/9. p. 16. 
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um intercâmbio comercial no qual se importavam manufaturas fei­
tas com a matéria-prima que se exportava. Vários foram os comerci­
antes cearenses cuja relação com a Boris Freres esteve assentada, 
sobretudo, na venda do algodão e na sua contrapartida: a compra 
dos tecidos fabricados com aquela matéria-prima. 

Os couros estiveram em segundo lugar, em ordem de impor­
tância. Por um lado, esse artigo manteve-se, na segunda metade do 
século XIX, como um dos principais itens da pauta das exportações 
brasileiras para a França; por outro, os objetos trabalhados com essa 
matéria-prima constituíram uma das oito mais importantes merca­
dorias importadas daquele país pelo Brasil, no período citado. 

Em terceiro lugar, vinham as penas de ema, utilizadas na Fran­
ça, provavelmente, na indústria de objetos de decoração e vestuário. 
Era artigo bastante disputado no mercado cearense e dele a Casa 
Boris fazia constantemente encomendas aos comerciantes. 

A cera de carnaúba e a borracha também foram comercializadas, 
embora em menor grau do que os três artigos anteriormente citados. 
Deles, a Boris Freres fazia, igualmente, encomendas e ofere.~ia pre­
ço aos fornecedores. 18 

Afora esses produtos típicos do Ceará, alguns outros desperta­
ram o interesse da Casa Boris, provavelmente pela possibilidade de 
lucro comercial que ofereceriam no mercado europeu. Este foi o caso 
do "jaborandi" e de "resinas", empregados na fabricação de algumas 
drogas. Observe-se que num relatório de 1823, intitulado "Informa­
ções sobre o Brasil", elaborado no âmbito da Direção do Comércio 
Exterior da França, já havia menção às "plantas medicinais" como 
uma das potencialidades econômicas da província para os interesses 
franceses. 19 

Observamos, assim, que a Casa Boris- filial comercializou na 
exportação com gêneros que seguiam a pauta das exportações brasi­
leiras para a França (o caso do algodão e dos couros), que, portanto, 

18 A borracha cearense extraída de planta nativa da região Nordeste começou a 
ser efetivamente exportada para o mercado externo a partir da década de 50. 
Para os anos de 1886·87, existem registros de sua exportação para a França, 
assim como para a Inglaterra e os Estados Unidos. Quanto à cera de carnaúba, 
embora tenha sido dirigida mais para o mercado interno, existem também re­
gistros de exportação para aqueles países, além da Alemanha, nos anos citados. 

19 Archives Nacionales - Paris (AN), séne F 12, carton 2.69!!, 3" Bureau. Faits 
Commerciaux. 
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não faziam concorrência aos produtos coloniais franceses e que eram. 
em alguns casos. gêneros particulares. e mesmo .. exóticos", porque 
típicos da região. como as penas de ema. a cera de carnaúba e a 
borracha extraída da mamçoba e da mangabeira.~0 

A duplicidade dos negócios das casas comerciais, que se tradu­
ziu na coexistência das atividades importadora e exportadora. foi 
mencionada por GR.\H.\.\1. ao analisar o comércio inglês no Brasil. no 
século XIX. Segundo esse autor. "as relações entre estes dois comér­
cios não era apenas o fato por demais conhecido de que a exportação 
não pode ser incrementada. a não ser que haja um aumento corres­
pondente na importação. Ainda mais. os exportadores eram também 
importadores. e assim seus lucros eram diretamente transferidos de 
um setor para outro·· ." 1 

No caso da Boris Freres, houve essa duplicidade nos negócios e 
a não existência de uma predominância da importação sobre a ex­
portação. ou vice-versa . Ao contrário, observa-se o quanto as duas 
atividades estiveram permanentemente articuladas, sobretudo no 
bmômio "matéria-prima/manufaturado", constituído pelo intercâm­
bio entre algodão e tecidos. 

Um outro aspecto das casas comerciais, o da heterogeneidade 
das mercadorias por elas transacionadas. é abordado por C:\STHO, 
segundo a qual, ·'dado que o negócio de importação-exportação era 
arriscado, ficando à deriva das oscilações cambiais e do volume ex­
portado , tende por isso a uma extrema diversificação , e não a con­
centração. típica em outros países, da casa exportadora especializa­
da com monopólio do comércio interno" ."2 

:W Nüo encontramo;. ne nhuma me nção ao co mércio de açúcar pela casa, produto 
que. e mbora tivesse uma 1-'rod ução re~ trita na pnl\·íncia. chegou a ser exportado 
!Jara o mercado exte rno. 
O café. por ter const ituído sempre o principal produto de exportação bra~ileira 
!Jarn n França. merece menção espec ial. Era prod uzido em nlgumas senas do 
Ceará e pa~sou a ser exportado para o mercado externo por \·olta de meados do 
~éculo :'\1\. 1 nfel izm e nte. nã o encontrnmM dados que nos permitissem acompa­
nhar o dest ino de,.,sa exportação. em termos de países. no decorrer da segunda 
metade do século:'\[\. 
De qualquer forma. " no que diz respeito aos negócios da Boris Freres, segundo 
a documentação por nós co nsultada. o café não este\·e entre as mercadorias 
em·iadas pe la casa. ao mercado externo na década de 10. 

21 GR,\HA~l. R. (;rã·l3re/unlw e o inicio domodemi:::oção no I3msil. 18;)0-191-1. São 
Paulo : Brasiliense. W/:3. p. SI. 

22 C\STRO. ,\_ Célia .. \ s <'!li presos estronge11·as no Bmsil. /8GO- I 913. Rio de Janei-
ro: Zahar. !!l/9. p. 16. 
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Mesmo considerando-se a heterogeneidade , tal qual menciona­
da acima, como uma estratégia comercial de sobrevivência, ela, por 
si só, não era garantia de sucesso nos negócios, uma vez que a con­
corrência entre comerciantes impunha-lhes dificuldades. 

PANT.-\LEAo aponta para esse problema, ao referir-se às condi­
ções do comércio inglês no Brasil, nos primeiros anos após a abertu­
ra dos portos. Diz ela: 

"( ... )a continuação dos negócios foi mostrando outras dificuldades. A 
primeira delas era escolher a quantidade e a qualidade dos artigos 
próprios para o mercado. 

Havendo falta de um produto na praça, faziam-se encomendas dele à 
Inglaterra: acontecia. porém, que vários comerciantes pediam ames­
ma coisa quando chegavam os produtos, o mercado não podia absor­
ver tudo. ( ... ) 

Também o fator sorte influía na possibilidade de bom comércio: por 
exemplo, ter as mercadorias em navios que chegassem antes dos que 
traziam encomendas para os rivais e tê-las desembarcadas em pri­
meiro lugar, pois quem recebia primeiro as mercadorias colocava-as 
logo. antes da competição iniciada"." l 

Embora essas colocações da autora refiram-se a anos muito 
anteriores àqueles por nós examinados, podemos afirmar que essa 
descrição das condições de comércio se aplica ainda aos anos de 1870. 

Vimos que a Casa Boris não era a única casa comercial estran­
geira existente na província e, neste sentido, esses tipos de proble­
mas foram também por ela enfrentados. Foi assim que um comerci­
ante de Aracati, em 1876, recusou a oferta da casa de "chapéus para 
homens e botinas para as meninas", alegando que estes artigos não 
estavam tendo saída, e um outro, de Sobral, dizia, três anos depois, 
que "quando [tivesse] que comprar fazendas levaria em considera­
ção o pedido de Boris para que [comprasse] dele". Na conjuntura da 
seca de 1877, o comerciante Melquíades da Costa Barros negou por 
várias vezes o insistente pedido da Boris Freres para que comprasse 
deles a farinha de trigo, argumentando sempre com a saturação des­
sa mercadoria na praça de Aracati. 2.J 

23 P.->.:--JTALEAO, Olga. ".-\ presença inglesa". In: HOLAJ'.:DA, S. B. de (dir.). História 
geral da cit"i!ização brasileira. São Paulo: Difel, 1916. Tomo li. \·olume 1. livro 
primeiro, cap. !Il. p. 78-9. 

24 ABF, carta de Clemente Bussoms, de 4 de junho de 1876, de Arthur da Frota. de 
25 de dezembro de 1879 e sé rie de cartas de l\Jelquíades Costa Barros . 
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A correspondência dirigida por comerciantes à Casa Boris, re­
lativa a esse período da seca, nos permite, aliás, perceber que a con­
corrência comercial pelo aprovisionamento do mercado dava-se tam­
bém com aqueles artigos não manufaturados e não oriundos do mer­
cado externo, como foi o caso do café. O comerciante francês 
Brurmschiveiberg, que recebia mercadorias da Casa Boris em con­
signação, comunicou-lhe que "[havia começado] a vender o café a 
preço de 9$500 réis por saca de 15 quilos, [mas que] ainda não [havia 
vendido] tudo porque o Sr Benoit [Lévy] recebeu na mesma ocasião e 
[estava] vendendo a 9$000/9$200 réis e ele não queria vender a este 
preço", acrescentando que "[era] necessário esperar que Benoit [ter­
minasse] de vender todo o seu estoque".25 

As mercadorias oriundas do mercado externo, ou a ele dirigidas, 
dependiam para seu transporte da navegação marítima transoceânica 
e, portanto, estavam sujeitas às suas vicissitudes. 

Os vapores desenvolveram-se no século XIX, mas só passaram 
a ser predominantes sobre os veleiros, no comércio internacional, a 
partir de 1880-85. Desta forma, o comércio maritir,1o externo brasi­
leiro se fazia ainda, e em grande parte, através dos veleiros. 

A província do Ceará, em particular, embora contasse a partir 
da década de 70 com duas companhias estrangeiras de navegação a 
vapor, dependia, ainda mais, dos veleiros. Podemos supor que o por­
to de Fortaleza, e sobretudo o de Aracati, por não terem a mesma 
importância comercial que os do Rio de Janeiro, Recife ou Salvador, 
no conjunto do Império, eram menos servido por vapores que estes 
últimos. Assim, as mercadorias comercializadas pela Boris Freres 
foram transportadas, principalmente, por veleiros de diferentes di­
mensões e capacidade de carga. Eram eles denominados "patachos", 
"1nates", "brigues" , "drugres", "palhabotes" e "iates".26 

Quanto à nacionalidade, essas embarcações, e ainda os navios 
a vapor- os chamados "paquetes" -eram, sobretudo, ingleses. Mas 
também freqüentaram os portos do Ceará os de outras nacionalida-

25 ABF, série de cartas de Brurmschiveiberg. 
26 As linhas regulares de vapores para a província que foram estabelecidas por 

duas companhias inglesas no contexto do crescimento das exportações de algo­
dão da década de 60, faziam apenas uma viagem mensal ao Ceará. 
Observe-se que os "palhobotes" e "iates" eram veleiros pequenos e alguns deles 
eram utilizados, exclusivamente. no comércio dP. cabotagem, nas costas da pro­
víncia. Alguns comerciantes tinham seus próprios "iates" para o transporte de 
mercadorias nessas pequenas distâncias. 
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ma coisa quando chegavam os produtos, o mercado não podia absor­
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exemplo, ter as mercadorias em navios que chegassem antes dos que 
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Embora essas colocações da autora refiram-se a anos muito 
anteriores àqueles por nós examinados, podemos afirmar que essa 
descrição das condições de comércio se aplica ainda aos anos de 1870. 

Vimos que a Casa Boris não era a única casa comercial estran­
geira existente na província e, neste sentido, esses tipos de proble­
mas foram também por ela enfrentados. Foi assim que um comerci­
ante de Aracati, em 1876, recusou a oferta da casa de "chapéus para 
homens e botinas para as meninas", alegando que estes artigos não 
estavam tendo saída, e um outro, de Sobral, dizia, três anos depois, 
que "quando [tivesse] que comprar fazendas levaria em considera­
ção o pedido de Boris para que [comprasse] dele". Na conjuntura da 
seca de 1877, o comerciante Melquíades da Costa Barros negou por 
várias vezes o insistente pedido da Boris Freres para que comprasse 
deles a farinha de trigo, argumentando sempre com a saturação des­
sa mercadoria na praça de Aracati. 2.J 

23 PA:-ITALEAO. Olga. "A presença inglesa". In: HOLAJ'.:DA, S. B. de (dir.). História 
geral da cit'ilizaçãa brasileim. São Paulo: Difel. 1916. Tomo li. \·olume 1. livro 
primeiro, cap. li!. p. 78-9. 

24 ABF, carta de Clemente Bussoms, de 4 de junho de 1876, de Arthur da Frota. de 
25 de dezembro de 1879 e sé rie de cartas de l\lelquíades Costa BarroH. 
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A correspondência dirigida por comerciantes à Casa Boris, re­
lativa a esse período da seca, nos permite, aliás, perceber que a con­
corrência comercial pelo aprovisionamento do mercado dava-se tam­
bém com aqueles artigos não manufaturados e não oriundos do mer­
cado externo, como foi o caso do café. O comerciante francês 
Brurmschiveiberg, que recebia mercadorias da Casa Boris em con­
signação, comunicou-lhe que "[havia começado] a vender o café a 
preço de 9$500 réis por saca de 15 quilos, [mas que] ainda não [havia 
vendido] tudo porque o Sr Benoit [Lévy] recebeu na mesma ocasião e 
[estava] vendendo a 9$000/9$200 réis e ele não queria vender a este 
preço", acrescentando que "[era] necessário esperar que Benoit [ter­
minasse] de vender todo o seu estoque".25 

As mercadorias oriundas do mercado externo, ou a ele dirigidas, 
dependiam para seu transporte da navegação marítima transoceânica 
e, portanto, estavam sujeitas às suas vicissitudes. 

Os vapores desenvolveram-se no século XIX, mas só passaram 
a ser predominantes sobre os veleiros, no comércio internacional, a 
partir de 1880-85. Desta forma, o comércio maritir,1o externo brasi­
leiro se fazia ainda, e em grande parte, através dos veleiros. 

A província do Ceará, em particular, embora contasse a partir 
da década de 70 com duas companhias estrangeiras de navegação a 
vapor, dependia, ainda mais, dos veleiros. Podemos supor que o por­
to de Fortaleza, e sobretudo o de Aracati, por não terem a mesma 
importância comercial que os do Rio de Janeiro, Recife ou Salvador, 
no conjunto do Império, eram menos servido por vapores que estes 
últimos. Assim, as mercadorias comercializadas pela Boris Freres 
foram transportadas, principalmente, por veleiros de diferentes di­
mensões e capacidade de carga. Eram eles denominados "patachos", 
"1nates", "brigues", "drugres", "palhabotes" e "iates".26 

Quanto à nacionalidade, essas embarcações, e ainda os navios 
a vapor- os chamados "paquetes" -eram, sobretudo, ingleses. Mas 
também freqüentaram os portos do Ceará os de outras nacionalida-

25 ABF, série de cartas de Brurmschiveiberg. 
26 As linhas regulares de vapores para a província que foram estabelecidas por 

duas companhias inglesas no contexto do crescimento das exportações de algo­
dão da década de GO, faziam apenas uma viagem mensal ao Ceará. 
Observe-se que os "palhobotes" e "iates" eram veleiros pequenos e alguns deles 
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des, como alemã. de grande freqüência. americana. russa e norue­
guesa. A presença de embarcações francesas era bem mais rara. com­
parativamente às outras. e o comércio Brasil-França fazia-se. sobre­
tudo. através de navios ingleses. 

A disponibilidade do transporte marítimo transoceânico que era. 
ainda e essencialmente, ba~:>eado nos veleiros. era bastante irregu­
lar. Neste sentido. a presença de embarcações estrangeiras nos por­
tos do Ceará era seguida de perto pelos grandes comerciantes. A 
Casa Boris recebia, continuamente. informações detalhadas dessa 
presença no porto de Aracati. através de cartas -ou telegramas. a 
partir de 1878- do comerciante Brurmschiveiberg. que tinha rela­
ções de comissão e consignação com a casa. 

Além da inconstância na disponibilidade de navios para o trans­
porte, havia dois outros problemas para o comércio da época: a longa 
duração e a insegurança das viagens, que implicavam em estragos 
nas mercadorias. quando não, perda total por naufrágios. 

São freqüentes. na correspondência dos comerciantes com a 
Casa Boris. as reclamações referentes a mercadorias de la adquiri­
das, com ·'avarias de mi'lr ... Assim, por exemplo. um comerciante de 
Ara c a ti, escrevia: 

"Recebemos a fatura. conhecimento e letra pelas mercadorias ele nos­
so pedido, que nos remeteram na importância de 51-ISOOO t·éis. tudo 
conforme, menos as 3 dúzias de botinas brancas que estão com five­
las enfenujadas (. .. )queiram dizer-nos se querem que lhes façamos 
compras. pois. no estado em que lhes. pois. [elas se acham]. só ven· 
dendo com grande abatimento''."; 

Na carta seguinte. de 18 de abril, o comercwnte dizia que o 
abatimento sugerido por Boris era muito pouco e que ele queria. no 
mínimo 20%, "pois gastaria dinhetro limpando botinas·· .. -\ Boris 
Freres. porém , acabou impondo o valor do abatimento. arcando o 
comerciante com parte do prejuízo. 

A esses estragos. somavam-se ainda aqueles produzidos já 
no espaço da província. Havia primeiro que enfrentar as condi­
ções do porto de Fortaleza para o embarque e desembarque das 
mercadorias. Essas condições. que não se alterariam até os anos 

27 c\BF. carta de Clemente Hu~soms. de~ de abnl d(• 1H7(i . 
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finais do século, foram bem descritas pelo capitão francês Motet, 

em 1859. Disse ele: 
··um navio ancorado diante de Fortaleza. seja na baía. seja no porto 
está sempre em segurança. desde que ele tenha uma boa ancoragem, 
mas o mar estando sempre agitado no porto, como na baía. não se 
pode jamais estar tranqüilo. No porto. apesar da existência de um 
molhe em madeira no qual as embarcações não podem encostar a não 
ser na maré alta. o desembarque e o embarque de pessoas e de mer­
cadorias são sempre muito difíceis. as comunicações com a terra se 
fazem somente com a ajuda de jangadas que vão dar na praia. onde o 

mar quebra a todo momento. 

Este estado de coisas. cujos inconvenientes são. sem dúvida. ainda 
maiores devido às grandes distâncias. diminui o número de navios 
estrangeiros que lá não vão em número suficiente para aprovisionar 
o mercado de produtos europeus"."' 

Desembarcadas as mercadorias, e fiscalizadas na Alfândega, 
eram guardadas em seus armazéns, à espera dos proprietários. Se ­
gundo o relato do presidente da província, no ano de 1872, esses 
armazéns estavam em "péssimo estado, deteriorando-se as merca­
dorias com as goteiras no período de chuvas·· .:!9 

Podemos supor que somente os comerciantes mais importantes 
podiam dispensar esses armazéns, contando, para tanto. com seus 
próprios depósitos nas proximidades do porto. No caso da Boris 
Freres-filial, desconhecemos as condições de seus armazéns origi­
nais, na década de 70. Certo é, entretanto, que o prédio, onde ainda 
hoje funciona a empresa, construído nos anos 90, constitui um impo­
nente e extenso conjunto de armazéns, anexos ao escritório. Instala­
do, originalmente, em frente ao prédio da Alfândega de Fortaleza, 
ele possui uma pequena torre, de onde era possível acompanhar o 
movimento de entrada e saída dos navios no porto. 

Após sua chegada em Fortaleza, parte das mercadorias 
comercializadas pela casa era dirigida ao porto de Aracati, a leste. 
ou ao porto de Acaraú, a oeste. para daí interiorizar-se na província. 

~8 AN. série Fl2. carton 2(i98-B. relatório elo Comandante N~n·al. 1\lotet. datado de 
IG de maio de 18:)9, dirigido ao 1\lini~tro ela 1\larinha, anexo à carta deste para 
o 1\linistro ela Agricultura. do Comércio e elas Obras Pública~. ele 19 ele maio ele 

18:)9. 
29 BIIlLIOTE<'.\ NACI(I:\,\1. Helatório elo Inspetor ela .\lfândega. In: CEARA. Presidente 

ela Pro\'Íncia (Barão de Taquar1·). Relatório à A.ssembléia Pro,·incial no dia I ele 

julho ele 1871. p. :3. 
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des , como alemã. de grande frequência. americana. russa e norue­
guesa. A presença de embarcações francesas era bem mai::; rara. com­
parativamente às outras. e o comércio Brasil-França fazia-se. sobre­
tudo. através de nanos ingleses. 

A disponibilidade do transporte marítimo transoceànico que era. 
ainda e essencialmente , ba::;eado nos veleiros. era bastante irregu­
lar. Neste sentido. a presença de embarcações estra ngeiras nos por­
tos do Ceará era seguida de perto pelos grandes comerciantes. A 
Casa Boris recebia , continuamente. informações detalhadas dessa 
presença no porto de Aracati. através de cartas -ou telegramas. a 
partir de 1878 - do comerciante Brurmschiveiberg. que tinha rela­
ções de comissão e consignação com a casa. 

Além da inconstância na disponibilidade de navios para o trans­
porte. havia dois outros problemas para o comércio da época: a longa 
duração e a insegurança das viagens, que implicavam em estragos 
nas mercadorias. quando não, perda total por na ufrágios. 

São freqüente s. na correspondência dos comerciantes com a 
Casa Boris. as reclam ações referentes a mercadori as dela aaquiri­
das , com ·'avanas de mar ... Assim, por exemplo. um comerciante de 
Aracati , escrevia: 

.. Recebemos a fatura. conhecimento e letra pelas merca dorias de nos­
so pedido, que nos remeteram na importância de 5 H SOOO réis. tudo 
conforme , menos as 3 dúzias de botinas branca s que estão com five­
las enferrujadas(. .. ) queiram dizer-nos se querem que lhes façamos 
compras. pois . no estado em que lhes. poi s. [elas se achaml. só ven­
dendo com gTande abatimento''."~ 

Na carta seguinte. de 18 de abril. o comercwnte dizia que o 
abatimento sugerido por Boris era muito pouco e que ele queria. no 
mínimo 20%, .. pois gastaria dinheiro limpa ndo botinas'·. A Boris 
Freres. porém , acabou impondo o valor do abatimento. arcando o 
comerciante com parte do prejuízo. 

A esses estragos. somavam-se ainda aq ueles produzidos já 
no espaço da província . H avia primeiro que enfrentar as condi­
ções do porto de Fortaleza para o embarque e desembarque das 
mercadoria s . Essas condições. que não se alterariam a t é os anos 

21 c\BF. carta de Clemente Bu~soms. de I de abnl ri(• IHí(i 
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finais do século, foram bem descritas pelo capitão francês Motet , 

em 1859. Disse ele: 
.. Um navio ancorado diante de Fortaleza. seja na baía. seja no porto 
está sempre em segurança. desde que ele tenha uma boa ancoragem, 
mas o mar estando sempre agitado no porto, como na baía. não se 
pode jamais estar tranqüilo. No porto. apesar da e:ostência de um 
molhe em madeira no qual as embarcações não podem encostar a não 
ser na maré alta. o desembarque e o embarque de pessoas e de mer­
cadorias são sempre muito difíceis. as comunicações com a terra se 
fazem somente com a ajuda de jangadas que vão dar na praia. onde o 

mar quebra a todo momento. 

Este estado de coisas . cujos inconvenientes são. sem dúvida. ainda 
maiores devido às grandes distàncias. diminui o número de navios 
estrangeiros que lá não vão em número suficiente para aprovisionar 
o mercado de produtos europeus"."" 

Desembarcadas as mercadorias , e fiscalizadas na Alfândega, 
eram guardadas em seus armazéns, à espera dos proprietános. Se­
gundo o relato do presidente da província. no ano de 1872 , esses 
armazéns estavam em .. péssimo estado, deteriorando-se as merca­
dorias com as goteiras no período de chuvas·' .29 

Podemos supor que somente os comerciantes mais importantes 
podiam dispensar esses armazéns, contando, para tanto. com seus 
próprios depósitos nas proximidades do porto. No caso da Boris 
Freres-filial, desconhecemos as condições de seus armazéns origi­
nais , na década de 70. Certo é, entretanto, que o prédio , onde ainda 
hoje funciona a empresa, construído nos anos 90, constitui um impo­
nente e extenso conjunto de armazéns, anexos ao escritório. Instala­
do , originalmente , em frente ao prédio da Alfândega de Fortaleza, 
ele possui uma pequena torre , de onde era possível acompanhar o 
movimento de entrada e saída dos navios no porto. 

Após s ua chegada em Fortaleza , parte das mercadorias 
comercializadas pela casa era dirigida ao porto de Aracati, a leste. 
ou ao porto de Acaraú, a oeste. para daí interiorizar-se na província. 

28 .-\N. série Fl2. carton 2(iD8-B. relatório do Comandante Na1·al. :\lotet. datado ele 
1G de maio de 18:)9 , dirigido ao l\linistro da 1\larinha. anexo à carta deste para 
o l\linistro da Agricultura. do Comércio c das Obras Públicas. ele 19 de maio ele 

1859. 
:29 BIBLIOTEr.\ NACIOS.-\1. Relatório do Inspetor ela .\lfilndega. In.· CE . .\RA. Presidente 

da Pro\'Íncia (Barão de TaquarY). Relatório à :\ssembl é ia Provincial no dia J de 

julho ele 18 /l. p. 3. 
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Para esse transporte eram utilizados. principalmente , os vapores 
das três companhias nacionais que faziam escalas bimensais no Ce­
ará - a Cia. Pernambucana, a Cia. de Na\'egação a Vapor do 
Maranhão e a Cia. Brasileira de Navegação a Vapor. 

Após todos os percalços do transporte marítimo, havia que en­
frentar aqueles do transporte terrestre. A partir da década de 50. 
em função da expansão da atividade agro-exportadora na província. 
ocorreu uma série de iniciativas governamentais. visando melhorar 
as condições das vias e dos meios de transporte para o escoamento 
das mercadorias. Assim, abriram-se novas estradas. melhoraram-se 
as já existentes e deu-se início à construção de estradas de ferro. 

Essas iniciativas, entretanto. não alterariam em essência as 
condições do transporte de mercadorias, à época: os carros de boi 
continuaram a ser o principal meio utilizado, trilhando as mesmas 
vias pré-existentes. Assim ALFHED MAHC, descrevendo esse quadro. 
dizia ainda em 1890 que "[no Ceará] um terço apenas da exportação 
é transportado por estrada de ferro: o resto é amda o lote [de merca­
dorias] dos condutores de mulas e dos carreteiros":lO 

As viagens demandavam. então. um longo tempo. como aquele 
que fez o comerciante João EYangelista Frota. entre Fortaleza e 
Sobral, tendo dispendido oito dias nesse trajeto. 

O tempo necessário para cruzar os percursos mais extensos 
entre o litoral e aquelas vilas/cidades interioranas, era ainda maior 
na época das chuvas e implicava. freqüentemente, estragos nas car­
gas transportadas. Mas na época de seca. como a de 1877, quando 
povoavam as estradas levas de famintos , as condições das viagens 
dos comboios também se alteravam. 

As longas distâncias , a precariedade dos meios para transpô­
las e a conseqüente lentidão das comunicações dificultavam ainda o 
comércio. na medida em que a essas dificuldades do transporte ter­
restre somava-se muitas vezes o problema da disponibilidade ou não 
do transporte marítimo. que a ele se articulava. Esse era o caso da 
relação comercial entre Fortaleza e Sobral. Os comerciantes desta 
última cidade faziam o seu pedido de mercadorias à Casa Boris, em 
geral, por intercâmbio do correio terrestre. O recebimento destas. 
que , como vimos, se fazia em grande parte pelo porto de Acaraú, 

:30 J\1.-\R r. .-\. Le Brési/: e.rcursion r) lml'ers ses :!0 f)I'Ol'li/Cf'S . Paris : Charaire et Fils, 
li\90. p. lGí 
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dependia. não raro. para a sua rápida efetivação de uma imbricação 
entre o tempo necessário ao correio para executar sua tarefa e a 
presença de embarcações disponíveis ao porto da capital. que levari­
am as mercadorias solicitadas até o porto de Acaraú. 

Inúmeras eram as reclamações de atraso na entrega das mer­
cadorias, tanto mais freqüentes quanto mais distantes se encontra­
vam os comerciantes da Bons Fn?res. na capital. Cândido Monteiro. 
de Icó, queixava-se em janeiro de 1878, que ··as fazendas que [a Casa 
Boris] remeteu em outubro ainda não [haviam chegado]", o que equi­
vale a dizer que eram necessários três meses para que os tropeiros , 
ou carreteiros. entregassem-nas ao seu destinatário. 3 1 

Esses atrasos nas entregas de mercadorias geravam protestos 
por parte dos comerciantes nativos. principalmente quando contras­
tados aos prazos existentes para a quitação dos pagamentos devi­
dos. Foi o mesmo comerciante citado acima quem bem resumiu esse 
problema, comum a tantos deles, ao escrever à Boris Fn?res: 

"V.S. não ignora a distância que há dessa praça para Fortaleza e a 
grande demora nos condutores. portanto ainda com 13 meses não se 
paga com as próprias mercadorias e as vendas que se faz não são de 
12 meses''. ·'" 

Para entendermos a natureza dessa queixa, é necessário com­
preender o próprio mecanismo através do qual funcionava o sistema 
de venda. pela Casa Boris Freres, dos artigos manufaturados. e ou­
tros mais, com os quais comercializava. 

A Boris Freres enviava listas de preços e amostras aos comerci­
antes. Aceita por estes a oferta, e feitas as encomendas a casa emitia 
a fatura e a letra correspondente, enviando-as aos comerciantes, con­
tando a partir daí o prazo para o vencimento da letra. As mercadori­
as, entretanto. devido aos problemas de transporte vistos acima. 
chegavam com grande atraso, o que dificultava o acúmulo de um 
saldo com o qual se pudesse pagar a dívida. 

As vendas eram efetuadas tendo por base um prazo de dez a 
doze meses para a quitação da dívida , havendo, em geral. um des­
conto de 12% para os pagamentos à vista. '33 

31 ABF, carta ele lO de janeiro ele 1878. 
32 .'I.BF, carta ele 18 ele outubro de 18íi5. 
:3:~ .-\inexistência ele uma documentação mais completa sobre a Casa Boris. ent(IO­

bando o acervo documenta I da matriz francesa nos imperle ele conhecer com 
exatidão o mecanismo de seu próprio crédito com as praças estrangeiras. 
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Para esse transporte eram utilizados. principalmente , os vapores 
das três companhias nacionais que faziam escalas bimensais no Ce­
ará - a Cia. Pernambucana. a Cia. de Navegação a Vapor do 
Maranhão e a Cia. Brasileira de Navegação a Vapor. 

Após todos os percalços do transporte marítimo, havia que en­
frentar aqueles do transporte terrestre. A partir da década de 50. 
em função da expansão da atividade agro-exportadora na província. 
ocorreu uma série de iniciativas governamentais. visando melhorar 
as condições das vias e dos meios de transporte para o escoamento 
das mercadorias. Assim, abriram-se novas estradas. melhoraram-se 
as já existentes e deu-se início à construção de estradas de ferro. 

Essas iniciativas, entretanto. não alterariam em essência as 
condições do transporte de mercadorias , à época: os carros de boi 
continuaram a ser o principal meio utilizado, trilhando as mesmas 
vias pré-existentes. Assim AI.FHED Mc\HC, descrevendo esse quadro. 
dizia ainda em 1890 que '' [no Ceará] um terço apenas da exportação 
é transportado por estrada de ferro: o resto é amda o lote [de merca­
dorias] dos condutores de mulas e dos carreteiros .. : 30 

As viagens demandavam. então, um longo tempo. como aquele 
que fez o comerciante João EYangelista Frota. entre Fortaleza e 
Sobral, tendo dispendido oito dias nesse trajeto. 

O tempo necessário para cruzar os percursos mais extensos 
entre o litoral e aquelas vilas/cidades interioranas, era ainda maior 
na época das chuvas e implicava. freqüentemente, estragos nas car­
gas transportadas. Mas na época de seca. como a de 1877, quando 
povoavam as estradas levas de famintos , as condições das viagens 
dos comboios também se alteravam. 

As longas distâncias, a precariedade dos mews para transpô­
las e a conseqüente lentidão das comunicações dificultavam ainda o 
comércio. na medida em que a essas dificuldades do transporte ter­
restre somava-se muitas vezes o problema da disponibilidade ou não 
do transporte marítimo. que a ele se articulava. Esse era o caso da 
relação comercial entre Fortaleza e Sobral. Os comerciantes desta 
última cidade faziam o seu pedido de mercadorias à Casa Boris , em 
geral, por intercâmbio do correio terrestre. O recebimento destas. 
que , como vimos, se fazia em grande parte pelo porto de Acaraú, 

:30 1\l.-\RC .• -\. Le Brési/: excursion r) lrm ·ers Sl's :JO f}I'Ol'liiCC'S . Paris : Charairc ct Fils, 
l il90. p. lGí 
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dependia. não raro. para a sua rápida efetivação de uma imbricação 
entre o tempo necessário ao correio para executar sua tarefa e a 
presença de embarcações disponíveis ao porto da capital. que levari­
am as mercadorias solicitadas até o porto de Acaraú. 

Inúmeras eram as reclamações de atraso na entrega das mer­
cadorias, tanto mais freqüentes quanto mais distantes se encontra­
vam os comerciantes da Boris Freres. na capital. Cândido Monteiro. 
de Icó, queixava-se em janeiro de 1878, que ··as fazendas que [a Casa 
Boris] remeteu em outubro ainda não [haviam chegado]", o que equi­
vale a dizer que eram necessários três meses para que os tropeiros , 
ou carreteiros. entregassem-nas ao seu destinatário.3 1 

Esses atrasos nas entregas de mercadorias geravam protestos 
por parte dos comerciantes nativos. principalmente quando contras­
tados aos prazos existentes para a quitação dos pagamentos devi­
dos. Foi o mesmo comerciante citado acima quem bem resumiu esse 
problema, comum a tantos deles, ao escrever à Boris Freres: 

''V.S. não ignora a distância que há dessa praça para Fortaleza e a 
grande demora nos condutores. portanto ainda com 13 meses não se 
paga com as próprias mercadorias e as vendas que se faz não são ele 
12 meses".·'" 

Para entendermos a natureza dessa queixa , é necessário com­
preender o próprio meca nismo através do qual funcionava o sistema 
de venda. pela Casa Boris Freres, dos artigos manufaturados. e ou­
tros mais , com os quais comercializava. 

A Boris Freres enviava listas de preços e amostras aos comerci­
antes. Aceita por estes a oferta, e feitas as encomendas a casa emitia 
a fatura e a letra correspondente. enviando-as aos comerciantes. con­
tando a partir daí o prazo para o vencimento da letra. As mercadori­
as, entretanto. devido aos problemas de transporte vistos acima. 
chegavam com grande atraso, o que dificultava o acúmulo de um 
saldo com o qual se pudesse pagar a dívida. 

As vendas eram efetuadas tendo por base um prazo de dez a 
doze meses para a quitação da dívida, havendo, em geral, um des­
conto de 12% para os pagamentos à vista. '33 

:'ll ABF, carta de lO de janeiro de 1878. 
32 .'I.BF, carta de 18 de outubro de 1875. 
:3:~ .'1. inexistênc ia de uma documentação mais comp leta sobre a Casa Boris. en!{lo­

bando o acervo documental da matriz francesa nos impede de conhecer com 
exatidão o mecanismo de seu próprio crédito com as praças estrangeiras. 
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O pagamento das letras era feito em dinheiro vivo ou. o que era 
mais comum. atra\·és de outras letras. isto é. ordens de saque contra 
comerciantes da província. mas também do exterior. 

Além das letras. os compradores da Boris Freres devwm pagar 
suas despesas com transporte, correndo ainda por sua conta o paga­
mento do seguro das mercadorias. Considerando-se as condições das 
vias e meios de transporte então existentes, é possível compreender 
a carestia desses fretes. '11 

A estratégia comercial da Casa Boris. de enviar. junto com as 
mercadorias solicitadas. novas ofertas. com amostras e preços, sur­
tia efeito: os comerciantes compravam seguidamente e havia sem­
pre novas letras a serem resgatadas. Alguns, entretanto, sabiam 
resistir a essa sedução, como Cândido Monteiro, que em 1874 ·'[agra­
decia] o oferecimento de fazendas, mas não [queria], [pois iria] pri­
meiro pagar as que já havia comprado" 3 ' 

As dívidas com a casa íam, assim. se acumulando. Muitos co­
merciantes dependiam do pagamento de outros - considerada a ca­
deia de distribuição de mercadorias que vimos anteriormente- para 
saldar suas próprias dívidas. São inúmeros os pedidos de '·paciên­
cia .. a Boris Freres e alargamento dos prazos de pagamento, pela 
impossibilidade de cumpri-los. O comerciante Manuel Caminha. de 
Icó, comunicava em 1876 que ·'ainda não [podia] saldar sua dívida 
porque a crise que [atravessavam tinham posto aqueles] sertões em 
tais apuros que os recebimentos quase que só [tinham sido] em bens 
(animais e terras) para não perderem totalmente" .'3" 

Sabemos que a Bori~ Frercs pro,·ia-sc de mercadorias em outros mercados que 
não o exclusinnnente frances. Isto aponta para a possibilidade de que seu crédi­
to ti,·esse prazos. pelo menos no caso ele algumas compras. também de 1:2 mese~ 
ou mais. Em 18í:j_ em relatório ao 1\linistério sobre os entrm·es ao elPsein-olvi­
mcnto do comércio francês no !1rasil. o cônsul francés no Hio ele Janeiro comen­
tm·a qul' os fabricanws franceses não ofereciam a sua clientela as ,·antagens ell' 
crédito que os ingleses e os alemães faziam a seus compradores. c dizia: ''Todos 
os negociantes que me escreveram pedindo para pô-los em contato ele negócios 
com as casas do Rio de ,Janeiro queriam vender à vista. Je foram! raros os que 
me comunicaram a intenção de se contc·ntar com faturas de três meses .. (.-\N. 
série Fl:2. carton D21il. re latório ele 8 ele setembro de lilí:)). \'cja-se a esse res­
peito: Po!DE\'1:\, R. Rl'iotions écono111iques Pl (inuncihes i'lllre la FmncP el 
/'.·\IIC'InUgnC' dC' 18.')8 n I.'JII. Paris ,\rmand Collin. !HGD. 

:3 I Em 181 I. o seguro terre~trc elas mercadorias da Casa 13oris estava contratado 
com ·'Cia .. \liança" , cujos agentes na província eram ,Joaquim Cunha Freire & 
Irmãos. casa comercial nativa. 

15 .-\BF. carta ele :20 ele novembro de 181~. 
:~G .-\BF. carta ele :20 de nove mbro ele 18/G. 
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Foi nesse contexto. de crescente dependência dos comerciantes 
nati\'OS à Casa Boris , que ocorreu um mecamsmo muito freqüente 
de pagamento de dívidas: aquele que se fazia com matérias-primas. 
Esse tipo de pagamento era tanto mais usual quanto mais 
descapitalizada era a economia e é importante observar que o pró­
pno Código Comercial de 1850. em seu artigo 35-L dispunha que a 
letra de câmbio podia ser paga em mercadorias. 

No caso do Ceará, e segundo o seu presidente. em relatório de 
1872. inexistiam bancos de crédito. o que entravava a produção e o 
comércio na província. Dizia. então, ele: 

"É fácil de calcular-se os grandes embaraços com que lutam os agri­
cultores. tendo-se em linha de conta a carestia de dinheiro. 

A falta ele um estabelecimento bancário é sensível..-\ praça desta capi­
tal ressente-se da ausência de capitais para o seu movnnento. 

Desde que n;'io tem o primeiro instrumento de permuta não pode fun­
cionar com a segurança e liberdade desejadas. Seus movimentos são 
acanhados e duvidosos( ... ) 

A província sofre grandemente em seus Yitais interesses com este 
estado de coisas. A renda pública ressente-se elo mesmo desânimo do 
comércw. 

Um banco de desconto com o capital de mil contos ele réis sena um dos 
maíores benefícios que se poderia fazer ao comércio e ao lavrador''." 

A transação mercantil em que se pagavam dívidas com maté­
ria-prima. era comum a outras regiões do Brasil. M.\l{l'. descrevendo 
o comércio em Manaus e Belém, dizia: 

"[Em Belém] vê-se que os estrangeiros ocupam um lugar importante. 
seJa por seu número. se)a por sua posição nos negócios. Dois terços 
das transações estão em suas mãos. 

[Em Manaus] todos. estrangeiros ou nativos. comerciam da mesma 
forma: eles expedem seus artigos misturados. vercladetras pacotilhas. 
para os diversos afluentes elo grande rio. para a \"enezuela. o Peru. a 
Bolívia e recebem em troca a borracha. o cacau e os diversos produtos 
ela região''." 

:31 B\f Presidente de l'ro,·íncia (,João \\'ilkens de i\latto~) Relatório Provincial no 
dia :20 de outubro de 1812. p. n. 

:38 :'-.L1Rr. .\.opus cit. p . :27. G:3. 
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O pagamento das letras era feito em dinheiro viYo ou. o que era 
mais comum. atra\·és de outras letras. isto é. ordens de saque contra 
comerciantes da prO\'Íncia. mas também do exterior. 

Além das letras. os compradores da Boris Freres deviam pagar 
suas despesas com transporte, correndo ainda por sua conta o paga­
mento do seguro das mercadorias. Considerando-se as condições das 
vias e meios de transporte então existentes, é possível compreender 
a carestia desses fretes. '11 

A estratégia comercial da Casa Boris. de enviar. junto com as 
mercadorias solicitadas. novas ofertas. com amostras e preços, sur­
tia efeito: os comerciantes compravam seguidamente e havia sem­
pre novas letras a serem resgatadas. Alguns. entretanto, sabiam 
resistir a essa sedução, como Cândido lVIonteiro, que em 1874 ·'[agra­
decia] o oferecimento de fazendas, mas não [queria], [pois iria] pri­
meiro pagar as que já havia comprado" 3

' 

As dívidas com a casa íam, assim. se acumulando. Muitos co­
merciantes dependiam do pagamento de outros - considerada a ca­
deia de distribuição de mercadorias que vimos anteriormente- para 
saldar suas próprias dívidas. São inúmeros os pedidos de '·paciên­
cia .. a Boris Freres e alargamento dos prazos de pagamento, pela 
impossibilidade de cumpri-los. O comerciante Manuel Cammha . de 
Icó, comunicava em 1876 que "ainda não [podia] saldar sua dívida 
porque a crise que [atravessavam tinham posto aqueles] sertões em 
tais apuros que os recebimentos quase que só [tinham sido] em bens 
(animais e terras) para não perderem totalmente" .3" 

Sabemos que a Boris 1-'rercs proYia-se ele mercadorias em outros mercados que 
niio o cxclusinnnente francos. Isto aponta para a possibilidade de que seu crédi­
to ti,·essc prazos. pelo menos no caso ele algumas compra~. também de 1:2 meses 
ou mais. Em 1875. em relatório ao 1\linistério sobre os entrm·es ao dc•sein-olvi­
mcnto do comércio francês no 13rasil. o cônsul francês no l{io de Janeiro comen­
tanl que o~ fnbricanws franceses não ofereciam a sua chenrcla as ,·antag-ens de 
crédito que os in~ leses e os alemães faziam a seus compr<~dorcs. c dizia: ''Todos 
os negociantes que me escrc\'eram pedindo para pô-los em contato de negócios 
com as casas do l~io de ,Janeiro queriam Ycnder à Yista. Je foramJ raros os que 
me comunicrtram a intenção rle se contentar com faturas de três meses" (.-\N. 
série Fl:2. carton 9:!\íl. relatório ele íl de setembro de lílí:i). \'cja-se a esse res­
peito: PrliDf:\'1:\. R. Relotions écono111iques e/ (inuncihes entre lo Fmntl' e/ 
1'.-\1/el/(ognP dP 1898 o 1.?11. Pnris ,\rmand Collin. 19GD. 

:3 I Em 181 I. o sc~uro terrestre das mercadorias da Casa 13oris estava contratado 
com ''Cia .. \liançn", cujos agentes na pro\'Íncia eram ,Jonquim Cunha Freire & 
lrn1àos. casa conH.:rcial nativa. 

'35 .-\BF. cnrta de :20 ele noYembro de 187-l. 
:3G .-\BF. cana de :20 de noYembro ele 1H7G. 
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Foi nesse contexto. de crescente dependência dos comerciantes 
nativos à Casa Boris. que ocorreu um mecanismo muito freqüente 
de pagamento de díúdas: aquele que se fazia com matérias-primas. 
Esse tipo de pagamento era tanto mais usual quanto mais 
descapitalizada era a economia e é Importante observar que o pró­
pno Código Comercial de 1850. em seu artigo 354. dispunha que a 
letra de câmbio podia ser paga em mercadorias. 

No caso do Ceará, e segundo o seu presidente. em relatório de 
18í2. inexistiam bancos de crédito, o que entravava a produção e o 
comércio na pro\·íncia. Dizia. então, ele: 

"É fácil de calcular-se os grandes embaraços com que lutam os agri­
cultores. tendo-se em linha de conta a carestia de dinheiro. 

A falta de um estabelecimento bancário é sensível. r\ praça desta capi­
tal ressente-se da ausência de capitais para o seu movimento. 

Desde que não tem o primeiro instrumento ele permuta não pode fun­
cionar com a segurança e liberdade desejadas. Seus movimentos são 
acanhados e duvidosos( ... ) 

A província sofre grandemente em seus Yitais interesses com este 
estado de coisas. A renda pública ressente-se do mesmo desânimo do 
comérciO. 

Um banco de desconto com o capital ele mil contos ele réis seria um dos 
maíores beneficios que se poderia fazer ao comércio e ao lavrador"." 

A transação mercantil em que se pagavam dívidas com maté­
ria-prima. era comum a outras regiões do Brasil. M.\1{('. descrevendo 
o comércio em Manaus e Belém, dizw: 

"[Em Belém] vê-se que os estrangeiros ocupam um lugar importante. 
seJa por seu número. seJa por sua posição nos negócios. Dois terços 
das transações estão em suas mãos. 

[Em Manaus] todos. estrangeiros ou nativos. comerciam da mesma 
forma: eles expedem seus artigos misturados. venladetras pacotilhas. 
para os diversos afluentes do grande rio. para a \'enezuela. o Peru. a 
Bolívia e recebem em troca a borracha. o cacau e os diversos produtos 
da região":" 

TI B~. Presidente de l'roYÍncia (.João \Yilkens de 1\lattos) Rclnrório Pro1·incial no 
dia :20 de outubro de 181:2. p. 1:3. 

:)íl l\L1Rr. .\.opus cit. p. :27. G:3. 
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Em suas transações comerciais com a Casa Boris. os comerci­
antes do Ceará pagavam dívidas com algodão. cera de carnaúba. 
penas de ema, couros, borracha e Jaborandi. Representativa destas 
transações é a carta do comerciante João Antônio Cavalcanti, de 
Sobral, escrita em 1876, na qual ele comunica v a que '·remetia 23 
sacos de algodão em pluma para pagamento de uma letra a vencer 
em 31 de dezembro", acrescentando que "[esperava] a generosidade 
[de Boris Freres] que os [receberia] pelo melhor preço que eles [lá 
tivessem], visto ser em pagamento e antes do vencimento da letra·' .·19 

Essa esperada "generosidade", entretanto, r evelou-se falha; 
Afonso Luís Pereira da Silva, com casa comercial em Aracati. pro­
testou, em cartas à Boris Freres, entre os anos de 1875 a 1876, con­
tra a avaliação do algodão em pagamento de dívidas , numa atitude 
bastante comum entre os comerciantes. 

Enviou, segundo ele, algodão "de excelente qualidade" , '·esco­
lhido pessoalmente··, e para ele pôs seu preço . A Casa Bons, porém, 
deu outra classificação ao produto recebido, acusou outro peso, que 
não aquele discriminado pelo comerciante em sua remessa. e rebai­
xou seu valor. Apesar dos protestos , uma vez que .. se u prejuízo seria 
grande", esse comerciante aceitou as condições impostas e continuou 
pagando os artigos manufaturados que compraYa com matérias-pri­
mas, até que a seca de 1877 abalasse em definitivo seus negócios. 10 

Os protestos e reclamações de comerciantes. porém, não se li­
mitaram a esta questão. Além daquelas já citadas sobre estragos por 
acidentes no transporte, foram freqüentes também as que se fize­
ram com relação aos preços e à qualidade das mercadorias que ad­
quiriam da casa. Diziam eles que '·em Pernambuco [encontravam] 
preços mais baixos para todas as mercadorias e mais atenção aos 
fregueses". enquanto que na Boris Freres "os preços eram exor­
bitantes", principa lmente se comparados à sua qua lidade. 11 

Esta questão da qualidade das mercadorias comercializadas por 
franceses já havia sido apontada por G c\ LLÉS em 1861 , ào analisar as 

.39 .-\BP. carta ele 5 ele deze mbro ele ll:l/G. 
-10 .\BP. série de cartas de .-\fonso Luis Pere ira da Siln1. 

É interes~a nte ob~e r v:n que esse co merciante também tinha dívidas com 
Grach·ohl Frcre~. co mo ~e lê e m s ua ca rta de IR ele outubro de ! 871. na qu a l 
co munica a liquidação de sua casa. 

-I L ABF. ca rt a de Cândido l\ lo11te iro. de Tcó, de:) de agosto de l R/9 c de Frederico 
Roiz Pimentel. de Sobral. de :2:~ de setem bro de 1819. 
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condições do comércio francês no Brasil. Referindo-se especificamente 
aos vinhos, dizia ele: 

"Nossos vinhos de Champagne [encontrariam no Brasil] uma saída 
bastante considerável se os expedidores deste artigo soubessem se 
restringir a um comércio honesto, leal, ao invés de inundar os portos 
do Brasil com suas composições farmacêuticas, nas quais entra um 
pouco de tudo (exceto vinho); esta falta de honestidade comercial, que 
felizmente só ocorre com este artigo, produz, contudo. um efeito mui­
to prejudicial sobre a generalidade de nosso comércio".~" 

FREYRE, em seu trabalho "Ingleses no Brasil", abordando esta 
presença sob o ponto de vista comercial e comparando-a aos france­
ses, observa: 

"São os próprios viajantes franceses do século XIX- os mais indepen­
dentes e os mais objetivos dentre eles- que reconhecem a superiori­
dade dos ingleses sobre os franceses em técnica e mesmo em ética 
comercial. Que contrastam os métodos ingleses com os métodos fran­
ceses. D'Assier lembra que 'negócio francês' chegou a tornar-se no 
Brasil expressão semelhante a 'negócio púnico'. ( ... ) qualquer artigo 
europeu [na época], mesmo arcaico ou gasto, era anunciado pelos 
importadores como perfeito e novo; e vendido aos brasileiros mais 
incautos por muitas vezes; não digo o valor, mas o justo preço".~'1 

Uma outra estratégia comercial bastante usada pela Casa Boris, 
além daquela que mencionamos mais acima, era a remessa de mer­
cadorias extras - e não apenas amostras -junto com aquelas que 
haviam sido efetivamente solicitadas. Se considerarmos as dificul­
dades de comunicação existentes na província, devido às grandes 
distâncias e o tempo necessário para percorrê-las, podemos enten­
der a razão dessa estratégia: em geral os comerciantes acabavam 
ficando com essas mercadorias e, evidentemente, pagando-as. Pode­
mos supor que, pela mesma razão, os comerciantes acabavam se con­
tentando com mercadorias que não correspondiam às amostras an­
tes enviadas. Havia, porém, quem também nesse caso resistisse. 
Frederico Roiz Pimentel disse , em carta de 1876, que na caixa em 
que haviam chegado as fazendas que ele pedira, havia também "toa-

42 GALLÉS, E. Considerations Générales sur le Commerce de la France acec l'Empirc 
du Brésil , les états de la Plata et la Republique d'Haiti. Borieaux: Gounouilhon , 
1861. p. 12. 

43 FREYRE, G. ingleses no Brasil: aspectos da influência britânica sobre a vida, a 
paisagem e a wltnra do Brasil. 2. ed . Rio de Janeiro: José Olympio, 1977. p. 
132-33. 
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Em suas transações comerciais com a Casa Boris. os comerci­
antes do Ceará pagavam dívidas com algodão. cera de carnaúba. 
penas de ema, couros. borracha e jaborandi. Representativa destas 
transações é a carta do comerciante João .-\ntônio Cavalcanti, de 
Sobral, escrita em 1876, na qual ele comunica v a que ··remetia 23 
sacos de algodão em pluma para pagamento de uma letra a vencer 
em 31 de dezembro", acrescentando que ''[esperava] a generosidade 
[de Boris Freres] que os [receberia] pelo melhor preço que eles [lá 
tivessem], visto ser em pagamento e antes do vencimento da letra":l9 

Essa esperada "generosidade", entretanto, revelou-se falha; 
Afonso Luís Pereira da Silva, com casa comercial em Aracati. pro­
testou, em cartas à Boris Freres, entre os anos de 1875 a 1876, con­
tra a avaliação do algodão em pagamento de dívidas. numa atitude 
bastante comum entre os comerciantes. 

Enviou, segundo ele, algodão "de excelente qualidade .. , '·esco­
lhido pessoalmente'', e para ele pôs seu preço. A Casa Boris, porém, 
deu outra classificação ao produto recebido. acusou outro peso, que 
não aquele discriminado pelo comerciante em sua remessa, e rebai­
xou seu valor. Apesar dos protestos, uma vez que ··seu prejuízo seria 
grande", esse comerciante aceitou as condições impostas e continuou 
pagando os artigos manufaturados que compraYa com matérias-pri­
mas, até que a seca de 1877 abalasse em definitivo seus negócios. 10 

Os protestos e reclamações de comerciantes, porém, não se li­
mitaram a esta questão. Além daquelas já citadas sobre estragos por 
acidentes no transporte , foram freqüentes também as que se fize­
ram com relação aos preços e à qualidade das mercadorias que ad­
quiriam da casa. Diziam eles que '·em Pernambuco [encontravam] 
preços mais baixos para todas as mercadorias e mais atenção aos 
fregueses" , enquanto que na Boris Freres "os preços eram exor­
bitantes'' , principalmente se comparados à sua qualidade.'' 

Esta questão da qualidade das mercadorias comercializadas por 
franceses já havia sido apontada por G ,\LLÉS em 1861 , ao analisar as 

:39 ABF. carta ele 5 ele deze mbro rle 18/G. 
-10 .\BF. série ele cartas de .-\fonso Luis Pereira ela Siln\. 

É in te ressa nte observar que esse comerciante também tinha clh·idas co m 
Grach·ohl Frcres, co mo se lê em s ua carta de IR ele outubro de 1811. na qual 
co munica a liquiclaçiio ele sua casa. 

-li Al3F. ca rta de Cânrlielo 1\ lontei ro. ele l có, ele:) ele agosto de 1 R/9 c de Frederico 
]{oiz Pimentel. ele Sob ral. de 2:3 de sete mbro de 1819. 
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condições do comércio francês no Brasil. Referindo-se especificamente 
aos vinhos, dizia ele: 

"Nossos vinhos de Champagne [encontrariam no Brasil] uma saída 
bastante considerável se os expedidores deste artigo soubessem se 
restringir a um comércio honesto, leal, ao invés de inundar os portos 
do Brasil com suas composições farmacêuticas, nas quais entra um 
pouco de tudo (exceto vinho); esta falta de honestidade comercial, que 
felizmente só ocorre com este artigo, produz, contudo. um efeito mui­
to prejudicial sobre a generalidade de nosso comércio".~" 

FREYRE, em seu trabalho "Ingleses no Brasil", abordando esta 
presença sob o ponto de vista comercial e comparando-a aos france­
ses, observa: 

"São os próprios viajantes franceses do século XIX- os mais indepen­
dentes e os mais objetivos dentre eles- que reconhecem a superiori­
dade dos ingleses sobre os franceses em técnica e mesmo em ética 
comercial. Que contrastam os métodos ingleses com os métodos fran­
ceses. D'Assier lembra que 'negócio francês' chegou a tornar-se no 
Brasil expressão semelhante a 'negócio púnico'. ( ... ) qualquer artigo 
europeu [na época], mesmo arcaico ou gasto, era anunciado pelos 
importadores como perfeito e novo; e vendido aos brasileiros mais 
incautos por muitas vezes; não digo o valor, mas o justo preço".''' 

Uma outra estratégia comercial bastante usada pela Casa Boris, 
além daquela que mencionamos mais acima, era a remessa de mer­
cadorias extras - e não apenas amostras -junto com aquelas que 
haviam sido efetivamente solicitadas. Se considerarmos as dificul­
dades de comunicação existentes na província, devido às grandes 
distâncias e o tempo necessário para percorrê-las, podemos enten­
der a razão dessa estratégia: em geral os comerciantes acabavam 
ficando com essas mercadorias e, evidentemente, pagando-as. Pode­
mos supor que, pela mesma razão, os comerciantes acabavam se con­
tentando com mercadorias que não correspondiam às amostras an­
tes enviadas. Havia, porém, quem também nesse caso resistisse. 
Frederico Roiz Pimentel disse , em carta de 1876, que na caixa em 
que haviam chegado as fazendas que ele pedira, havia também "toa-

42 GALLÉS, E. Consielerations Générales sur le Commerce de la France acec I'Empire 
du Brésil , les états de la Pia ta et la Republique d'Haiti. Borieaux: Gounouilhon, 
18Gl. p. 12. 

43 FREYRE, G. Ingleses IW Brasil: aspectos da inflnência britânica sobre a vida, a 
paisagem e a cnltnra do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1977. p. 
132-33. 
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lhas tão velhas, feias e ordinárias e [era] tal o seu estado que só [lhe] 
parecia que elas vieram em falta de papel sujo para enche r a caixa". 
Acrescentou ele que não as comprara e que não as queria "por preço 
algum ... ~~ 

Os comerciantes da província reclamavam ainda do habitua l 
procedimento da Boris Freres de cobrar as letras anteriormente ao 
prazo que havia sido contratado para saldá-las. ou seja. antes de se u 
vencimento. É bom lembrar aqui que atraso no pagamento das mer .. 
cadorias implicava na cobrança de uma taxa de juros, que era arbi­
trada, provavelmente. pelos grandes comerciantes, uma vez que . 
inexistiam bancos oficiais. 1' 

Dispondo de capital e tendo estabelecido uma extensa rede de 
contatos, alicerçada na distribuição de mercadorias. fosse na impor­
tação ou na exportação. a Boris Freres passou a atuar também como 
casa comercial com função bancária. 

Representativa dessa atuação é a carta do comerciante. de For­
taleza, Joaquim Francisco dos Santos, na qual ele solicita um em­
préstimo em dinheiro , por 40 dias, no valor de 150$000 réis , ·'pag<:m­
do-se os juros que [tratarem]"w 

Discorrendo sobre as tentativas infrutíferas de criação de ban­
cos de crédito na província. GII\,\0 afirma que "a riqueza [do Ceará] 
ainda por mui to tempo , longas décadas havia de correr apenas esco­
rada ao amparo de casas comerciais que acanhadamente supriam os 
seus benéficos efeitos''.,; 

Esse ·'acanhamento'·, porém. parece não se ter feito presente 
no valor da taxa de juros cobrada para empréstimos em dinheiro. 
Foi a própria Associação Comercial do Ceará, em relatório de 187:2 
que protestou dizendo que "[o crédito na província estava] à mercê 
da agiotagem que a prêmios onerosos [sugava] os proventos de um 
comércio sem nenhum auxílio. Os descontos [na] praça [regulava m] 

-11 .\BF. ca rta de 20 de ~et(•mbro de 18 íG . 
1:) Infe lizm e nte . nã o e ncontl'amos me nção. na co rrespondência examinada. à t>1-.;a 

de juros cobrada por atraso no pagamento elas let ras. 
GIHA<), R. 1/islóriu econômicu do CPará. Fo rta leza: in s tituto do Cea rú, I 9 I I. p. :l~:i. 

traz um a ref(; rê ncia. a essil taxa como se ndo de 11/2 por cento ao mes. Essa 
re fe rê ncia . e ntretan to d1/. respe1to ao ano de 18:30. 

I(; .\TlF. ca rta não d at;-~ da . 

I/ GIRAO. R. opus ci t . p. ~íí. 
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desde muitos anos de 12 a 18% ao ano e assim o comerciante não 
[conseguia ] expandir seus negócios". 18 

As casas bancárias supriam ainda de capital os agricultores 
carentes de crédito para a produção. e continuaram a fazê-lo mesmo 
quando já havia bancos instalados no estado. É o que demonstra 
GIR.\0, ao dizer: 

··o crédito do agricultor é praticamente nulo. Pode possuir léguas e 
léguas e não conseguirá levantar empréstimo algum com a garantia 
de suas propriedades. 

Os bancos e casas bancárias não fazem adiantamento sob penhor ele 
animais ou de safras pendentes. O único recurso de que o lavrador 
pode tirar o preciso para as suas necessidades de urgência é o produ­
to de pronta venda que entregará ao comprador. embora a sua cota­
ção lhe deixe prejuízo. ( ... ) 

Para o agricultor o máximo ele crédito consiste na venda antecipada 
das colheitas. por um preço mínimo''."' 

Na documentação de que pudemos dispor para a pesquisa. não 
encontramos menção a empréstimos em dinheiro a agricultores. 
Devemos lembrar, porém , que a correspondência por nós examinada 
é relativa exclusivamente às relações da Casa Boris com comercian­
tes. Desta forma . não podemos excluir a possibilidade de que esse 
tipo de empréstimo tenha existido e mesmo constituído uma das for­
mas de absorção, pela Boris Freres, de matérias-primas produzidas 
na província e destinadas à exportação. LE~IEJ\HE bem resume esse 
quadro ao dizer: 

18 BN. Relató rio da .'l.ssociação Comercial, de 18í2. In: C'EARA. Preside nte de Pro­
,·ínciil (João \\'ilkcn s de 1\lattos). Relatório à ,\ssembléia Pro,·inc ial no dia ~O ele 
outubro de 1872, apenso G. p . G. 
É interessa nte observar que hft uma discordância , nessa fonte consultada ares­
peito ela taxa de juros. O pres idente ela província e m ~e u próprio re latório . à 
págin a -1:3, afirmava que "os descontos !regulavam] de 12 a 2-l% ao ano. e ainda 
a~sim ne m se mpre [havia] quem desco ntasse''. 
Desta forma. há um a diferença ele G%. ent re os dois re latórios. quanto à taxa 
máxima cobrada ao ano. 
Gt:ABIR.-\BA. l\1. C. de _ \ . Opus cit. p . 55. Referindo-se às décadas de 50 c GO. 
considera que "cab ia às firmas comerciais esta belecida s no Ceará a concessão 
de empréstimos, no entanto, os juros cobrados. na faixa ele ~ e 2.5%, e ra m co n­
siderados ex torsi,·os. provocando protestos". 
Infe lizm e nte. não c nco ntm mos nen hum a referência ao va lor ela taxa ele juros 
cobrada pela Boris rrêres sobre e mprést imos e m dinheiro. 

49 GmAo, R. Opus cit. p. 113. 
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lhas tão velhas, feias e ordinárias e [era] tal o seu estado que só [lhe] 
parecia que elas vieram em falta de papel sujo para encher a caixa ... 
Acrescentou ele que não as comprara e que não as queria .. por preço 
algum ... 14 

Os comerciantes da província reclamavam ainda do habitual 
procedimento da Boris Fnhes de cobrar as letras anteriormente ao 
prazo que havia sido contratado para saldá-las. ou seja. antes de seu 
vencimento. É bom lembrar aqui que atraso no pagamento das mer·· 
cadorias implicava na cobrança de uma taxa de juros, que era arbi­
trada, provavelmente. pelos grandes comerciantes, uma vez que. 
inexistiam bancos oficiais.,, 

Dispondo de capital e tendo estabelecido uma extensa rede de 
contatos, alicerçada na distribuição de mercadorias. fosse na impor­
tação ou na exportação, a Boris Freres passou a atuar também como 
casa comercial com função bancária. 

Representativa dessa atuação é a carta do comerciante. de For­
taleza, Joaquim Francisco dos Santos, na qual ele solicita um em­
préstimo em dinheiro, por 40 dias, no valor de 150$000 réis, ·'pagem­
do-se os juros que [trataremrw 

Discorrendo sobre as tentativas infrutíferas de criação de ban­
cos de crédito na província. Gtr\,\0 afirma que "a riqueza [do Ceará] 
ainda por muito tempo. longas décadas havia de correr apenas esco­
rada ao amparo de casas comerciais que acanhadamente supriam os 
seus benéficos efeitos''.,; 

Esse ·'acanhamento", porém. parece não se ter feito presente 
no valor da taxa de juros cobrada para empréstimos em dinheiro. 
Foi a própria Associação Comercial do Ceará. em relatório de 187:2 
que protestou dizendo que .. [o crédito na província estava] à mercê 
da agiotagem que a prêmios onerosos [sugava] os proventos de um 
comércio sem nenhum auxílio. Os descontos [na] praça [regulavam] 

-! l .\BF. carta de 20 de ~ct(~mbro de 18íG. 
t:í Infelizmente. não encontramos menção. na correspondência examinada, à t<1-.:a 

de juros cobrada pnr atraso no pagamento elas letra~. 
GIRAO, R. lfislóriu econô111 i cu do CPOrá. Fortaleza: Instituto do Cearú, l 9 l í. p. :lz:i. 

traz uma refé'rência. a essa taxa como sendo de 11/2 por cento ao mes. Essa 
referência. entretanto d1/. respeito ao ano de 18:30. 

lü ABF. carta nãn datada. 
li GIRAO. R. opus cit. J.l. 2íí. 
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desde muitos anos de 12 a 18% ao ano e assim o comerciante não 
[conseguia ] expandir seus negócios". 18 

As casas bancárias supriam ainda de capital os agricultores 
carentes de crédito para a produção, e continuaram a fazê-lo mesmo 
quando já havia bancos instalados no estado. É o que demonstra 
GtR.\0, ao dizer: 

'·O crédito do agricultor é praticamente nulo. Pode possuir léguas e 
léguas e não conseguirá levantar empréstimo algum com a garantia 
de suas propriedades. 

Os bancos e casas bancárias não fazem adiantamento sob penhor ele 
animais ou de safras pendentes. O único recurso de que o lavrador 
pode tirar o preciso para as suas necessidades de urgência é o produ­
to de pronta venda que entregará ao comprador. embora a sua cota­
ção lhe deixe prejuízo. ( ... ) 

Para o agricultor o máximo ele crédito consiste na venda antecipada 
das colheitas. por um preço mínimo''.'" 

Na documentação de que pudemos dispor para a pesquisa. não 
encontramos menção a empréstimos em dinheiro a agricultores. 
Devemos lembrar, porém, que a correspondência por nós examinada 
é relativa exclusivamente às relações da Casa Boris com comercian­
tes. Desta forma. não podemos excluir a possibilidade de que esse 
tipo de empréstimo tenha existido e mesmo constituído uma das for­
mas de absorção, pela Boris Freres, de matérias-primas produzidas 
na província e destinadas à exportação. LE~IE;\HE bem resume esse 
quadro ao dizer: 

-18 BN. Relatório da Associação Comercial, ele 18í2. In: C'EAR..i. Presidente de Pro­
\'Íncia (João \\'ilkens de 1\lattos). Relatório à ,\ssembléia Pro,·incial no dia 20 dP 
outubro de 1872, apenso G. p. G. 
É interessante observar que há uma discordância, nessa fonte consultada ares­
peito da taxa de juros. O presidente da província em ~eu próprio relatório. à 
página -1:3, afirmava que "os desconto~ !regulavam] de 12 a 2-l% ao ano, e ainda 
a~sim nem sempre [havia] quem descontasse··. 
Desta forma. há uma diferença ele G%. entre os dois relatórios. quanto à taxa 
máxima cobrada ao ano. 
GCABIR.-\BA. !11. C. de .\. Opus cit. p. 5:3. Referindo-se às clêcaclas de 50 e GO. 
considera que "cabia às firmas comerciais estabelecidas no Ceará a concessão 
de empréstimos, no entanto. os juros cobrados. na faixa ele 2 e 2.5%, eram con­
siderados extorsi,·os. pro,·ocanclo protestos". 
Infelizmente. não encontramos nenhuma referência ao valor ela taxa de juros 
cobrada pela Boris Freres sobre empréstimos em dinheiro. 

..J9 GiRAO, R. Opus cit. p. 1l:3. 
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"Num tempo em que o dinheiro era escasso e inexistiam agencias 
bancárias. apesar das tentativas da administração provincial nes­
se sentido, [as firmas comerciais] deveriam prover os produtores 
com recursos. sob a. forma de empréstimo ou ela compra antecipada 
ela produção. Garantia-se. assim, a ampliação elo capital nas mãos 
dos comerciantes da praça de Fortaleza e a remessa para ela da 
produção''."" 

As dívidas, especificamente, de comerciantes da província com 
a Boris Freres tenderam a agravar-se à medida que os preços do 
algodão começaram a declinar, ainda na década de 1870.õ 1 Assim. 
foram muitos os comerciantes , sobretudo da capital, que entraram 
em processos de concordata e falência. Nestes processos, a Boris 
Freres esteve presente como casa comercial credora. 

A seca de 1877 somou-se a esse quadro, agravando a situação 
financeira de várias casas comerciais. Bastante expressiva da condi­
ção dessas casas, frente à Boris Freres é a carta de João Antônio 
Cavalcanti, de Sobral. Escreveu ele. em 1817: 

·'A seca que tem este ano flagelado esta província como a ninguém é 
estranho. há poderosamente influído em todos os ramos da indústria 
e comércio. de maneiras que grandes e incalculáveis prejuízos temos 
sofrido e continuaremos a sofrer . 

A lavoura fonte produtiva para as diversas transações comerciais não 
nos pode auxiliar porque, como não ignora V.S .. desapareceu quase 
em sua totalidade. 

50 LEt.IE:\HE. l'vl. .\.Expansão f' hege111onio urbano: 'J cuso de Fortalt'za: UF'C. 198:~. 
O primeiro banco de crédito a funcionar na pro,·íncia foi o banco do Ceará. em 
1893. cuja falência, entretanto. foi decretada em 191G, "requerida judicialmente 
pelo The Nacional City of Nc\\' York". 
Segundo GIR.\0. Opus cit. p. 28:3. "Em 1910 [começou! para o Ceará uma fase de 
maior interesse pelas coisas do crédito. com a instalação( ... ) da filial do London 
anrl Brasilian Bank Limited". 
Alfredo l'vl.\RC. porém. em sua obra já citada. dizia que Fortaleza já tinha. em 
1890, duas agências: uma do London anel Brasilian Bank e outra do English 
13ank of Rio ele Janeiro. p. 1í-l. 
É prod\'el que a instalação de agências desses bancos ingleses tenha sido rea l­
mente em período anterior àquele apontado por GIRAO, uma ,·ez que ambos fo­
ram autorizados a funcionar no Brasil no começo da década ele 18í0. 

51 A produção e a exportação de algodão pelo Ceará ti,·eram grande incremento 
em conseqüência da Guerra de Seces:;ão dos Estados Unidos. grande fornecedor 
para o mercado mundial. 
Em termos de valores de exportação desse produto pela pro\'Íncia. o ano fiscal 
de 1871-72 registrou o mais alto índice de todo esse período de crescimento .. -\ 
partir daí, porém. a cotonicultura decaiu, tanto e m ,-alores como em quantidade 
exportada. até o reerguimento nos anos 80. 
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Assim , pois , por estas causas tenho sofrido com grande falta de paga­
mento por parte dos nossos devedores, a quem por sua vez, o mal tem 
atingido ficando-lhes a esperança com alguns recursos para no futuro 
melhorarem de sorte e poderem liquidar os seus débitos. 

Nas condições deles acho-me para com V.S. e os outros meus credores 
com a diferença de que disponho de mais promptos e melhores recur­
sos, para com algum prazo razoável, que me dê tempo a liquidar com 
meus devedores as suas contas, cuja importânci'a por si só excede o 
duplo passivo da minha casa, satisfarei a todos os meus compromis­
sos. Não peço aos meus credores abatimento algum, desejo é que aten­
dendo às circunstâncias do tempo me ajudem e concedam-me um prazo 
a fim de poder pagar-lhes integralmente. e isto se tem feito a outros 
em melhores tempos. 

Estou encarecido no comércio, procurando sempre sustentar meu cré­
dito e, sendo pontual com meus pagamentos, se deve ao menos aten­
der a isto. 

Esperando que o meu pedido serà bem acolhido por V.S ., desde já 
lhes sou eternamente agradecido"Y 

É importante observar, em relação a essa carta, e a tantas ou­
tras que pudemos examinar, que ela é redigida justamente por aquele 
tipo de comerciante que, na hierarquia da cadeia de distribuição de 
mercadorias, ocupava o lugar imediatamente posterior aos das gran­
des casas comerciais estrangeiras. Isto equivale a dizer que os maio­
res comerciantes nativos, que, como vimos, atuavam como atacadis­
tas, sofreram o impacto da crise, tanto quanto se acumulavam suas 
dívidas com casas como a Boris Freres, não recebiam de seus própri­
os devedores e amargavam estoques de mercadorias sem saída. 

Outro exemplo, bastante elucidativo desta situação, foi a San­
tos & Filho, também de Sobral, que, em processo de concordata, pa­
gou 300$000 réis à Casa Boris, como parte de suas dívidas, e pediu 
um prazo de cinco meses para saldar o restante. Não tendo conse­
guido restabelecer-se, entrou em falência. O Procurador da Boris 
Freres informou-lhes, em carta de 13 de agosto de 1875, que depois 
de feito o balanço, apareceu "um capital em fazendas e mercadorias" 
de mais de 5.000$000 réis e acrescentou: "a bem da confiança, tenho 
de dizer-lhe que em sua r::asa, além do capital verificado no balanço 
dispõe mais de 2 ou 3 escravos e um sobrado que é considerado o 

52 ABF, carta ele 30 de outubro de 1877. 
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"Num tempo em que o dinheiro era escasso e inexistiam agencias 
bancárias. apesar das tentativas da administração provincial nes­
se sentido. [as firmas comerciais] deveriam prover os produtores 
com recursos. sob a. forma ele empréstimo ou da compra antecipada 
da produção. Garantia-se. ass1m. a ampliação do capital nas mãos 
dos comerciantes da praça de Fortaleza e a remessa para ela da 
produção'' .''" 

As dívidas, especificamente, de comerciantes da província com 
a Boris Fnhes tenderam a agravar-se à medida que os preços do 
algodão começaram a declinar, ainda na década de 1870."1 Assim. 
foram muitos os comerciantes, sobretudo da capital, que entraram 
em processos de concordata e falência. Nestes processos, a Boris 
Freres esteve presente como casa comercial credora. 

A seca de 1877 somou-se a esse quadro , agravando a situação 
financeira de várias casas comerciais. Bastante expressiva da condi­
ção dessas casas, frente à Boris Freres é a carta de João Antônio 
Cavalcanti, de Sobral. Escreveu ele , em 1877: 

·'A seca que tem este ano flagelado esta província como a ninguém é 
estranho. há poderosamente influído em todos os ramos ela indústria 
e comércio. de maneiras que grandes e incalculáveis prejuízos temos 
sofrido e continuaremos a sofrer . 

A lavoura fonte produtiva para as diversas transações comerciais não 
nos pode auxiliar porque, como não ignora V.S .. desapareceu quase 
em sua totalidade. 

50 LE~IE:\HE, l'vl. .\. Expansão e hege111onia urbano: 'J coso de Fortale:::a: U FC. 198:~. 
O primeiro banco de crédito a funcionar na pro,·íncia foi o banco do Ceará. em 
1893. cuja falência, entretanto. foi decretada em 191G, "requerida judicialmente 
pelo The Nacional City of Ne\\' York''. 
Segundo GIR.\0. Opus cit. p. 28:3. "Em 1910 lcome~ou] para o Ceará uma fase de 
maior interesse pelas coisas do crédito. com a instalação ( ... )ela filial do Lonclon 
anel Brasilian Bank Limitecl". 
Alfredo lVIARC. porém. em sua obra já citada. dizia que Fortaleza já tinha. em 
1890, duas agências: uma elo London anel Brasilian Bank e outra do English 
Bank of Rio ele Janeiro. p. lí -l. 
É pro,·á\·el que a instalação de agências desses hancos ingleses tenha sido real­
mente em período anterior àquele apontado por GIRAO, uma vez que ambos fo­
ram autorizados a funcionar no Brasil no começo ela década de 1810. 

51 A produção e a exportação ele algodão pelo Ceará ti,·eram grande incremento 
em conseqüência ela Guerra ele Seces:;iio do:; Estados Unidos. grande fornecedor 
para o mercado mundial. 
Em termos de valores ele exportação desse produto pela pro,·íncia. o ano fiscal 
ele 1811-12 registrou o mais alto índice de todo esse período ele crescimento .. -\ 
partir daí, porém , a cotonicultura decaiu , tanto em ,-alores como em quantidade 
exportada. até o reerguimento nos anos 80. 
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Assim, pois , por estas causas tenho sofrido com grande falta de paga­
mento por parte dos nossos devedores, a quem por sua vez, o mal tem 
atingido ficando-lhes a esperança com alguns recursos para no futuro 
melhorarem de sorte e poderem liquidar os seus débitos. 

Nas condições deles acho-me para com V. S. e os outros meus credores 
com a diferença de que disponho de mais promptos e melhores recur­
sos, para com algum prazo razoável, que me dê tempo a liquidar com 
meus devedores as suas contas, cuja importânci'a por si só excede o 
duplo passivo da minha casa, satisfarei a todos os meus compromis­
sos. Não peço aos meus credores abatimento algum, desejo é que aten­
dendo às circunstâncias do tempo me ajudem e concedam-me um prazo 
a fim de poder pagar-lhes integralmente, e isto se tem feito a outros 
em melhores tempos. 

Estou encarecido no comércio, procurando sempre sustentar meu cré­
dito e, sendo pontual com meus pagamentos, se deve ao menos aten­
der a isto. 

Esperando que o meu pedido serà bem acolhido por V.S., desde já 
lhes sou eternamente agradecido"Y 

É importante observar, em relação a essa carta, e a tantas ou­
tras que pudemos examinar, que ela é redigida justamente por aquele 
tipo de comerciante que, na hierarquia da cadeia de distribuição de 
mercadorias, ocupava o lugar imediatamente posterior aos das gran­
des casas comerciais estrangeiras. Isto equivale a dizer que os maio­
res comerciantes nativos, que, como vimos, atuavam como atacadis­
tas, sofreram o impacto da crise, tanto quanto se acumulavam suas 
dívidas com casas como a Boris Freres, não recebiam de seus própri­
os devedores e amargavam estoques de mercadorias sem saída. 

Outro exemplo, bastante elucidativo desta situação, foi a San­
tos & Filho, também de Sobral, que, em processo de concordata, pa­
gou 300$000 réis à Casa Boris, como parte de suas dívidas, e pediu 
um prazo de cinco meses para saldar o restante. Não tendo conse­
guido restabelecer-se, entrou em falência. O Procurador da Boris 
Freres informou-lhes, em carta de 13 de agosto de 1875, que depois 
de feito o balanço, apareceu "um capital em fazendas e mercadorias" 
de mais de 5.000$000 réis e acrescentou: "a bem da confiança, tenho 
de dizer-lhe que em sua casa, além do capital verificado no balanço 
dispõe mais de 2 ou 3 escravos e um sobrado que é considerado o 

52 ABF, carta de 30 de outubro ele 1877. 
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primeiro edificio de Sobral. valendo mesmo na época que atraYe::>sa­
mos de 8 a 10 contos de réis. para o qual existem compradores. Po­
dem , portanto. satisfazer suas contas'" .-"l 

Se comerciantes importantes na província viram-se em tais 
apuros. bem diversa. com certeza. foi a vivência da crise de íí pelas 
casas estrangeiras. 

Em pnmeuc lugar. a falência de casas comerciais se. por um 
lado. alterou o sistema de distribuição de mercadorias. na medida 
em que desapareciam intermediários até então atuantes, por outro 
lado não implicou necessariamente , em prejuízos financeiros para 
as casas como a Boris Freres. Afinal , eram eles os credores e, como 
tal. estiveram presentes nos processos de concordatas e falências. É 
o que pode ser observado por exemplo com relação ao pedido de 
concordata da casa comercial de Clemente Bussoms, em Aracati. 
Tinha, entre seus credores, comerciantes de Pernambuco e mesmo 
de Liverpool, ao lado da Casa Boris . Foi a esta última , entretanto. 
que coube a propriedade da Casa de Bussoms. que já lhe estava hi­
potecada. 

É importante observar. aliás. que existem registros que cobrem 
o período de março de 18q7 a julho de 1910, nos quais constam 68 
escrituras de imóveis nas quais a Boris Freres era credora ou com­
pradora. 

Em segundo lugar. durante a seca de 1877, a Boris Freres par­
ticipou de um ativo comércio de importação de gêneros de primeira 
necessidade. Isso significa que , dada a sua condição de grande casa 
importadora-exportadora. ela pode contar com um comércio alter­
nativo, em época de crise de produção cearense das matérias-primas 
tradicionais de exportação e, conseqüentemente , de crise de consu­
mo dos artigos manufaturados importados. Para as suas relações 
com clientes falidos. surgiu um sucedâneo: o próprio governo pro­
vincial. Mas. mais do que isso. a especulação com esses gêneros. en­
tão ocorrida, permitiu-lhe. provavelmente, um acréscimo nos lucros 
que já lhe estavam assegurados. 

Durante a seca, que se estendeu até 1879. o govemo provincial 
agiu no sentido de acordar, com os maiores comerciantes. o abasteci-

:3:3 .-\HF. série de cartas de João t:vangelista Frota. 
Segundo a documentação co nsultada. a Floris Frcn·~ C>ra a úmca credo ra da 
Santos & Filho. 
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mento da província. Foram então instaladas ·'Comissões de Socorros 
Públicos .. e ·'Juntas de Compras··. articuladas às Mesas de Rendas ­
organismos que cuidavam da cobrança de impostos- em diferentes 
cidades. 

Foi nesse contexto que a Boris Freres efetuou lucrativos negó­
cios, através de Brurmschiveiberg, estabelecido em Aracati- impor­
tante núcleo de distribuição de gêneros na seca. Nesta posição, o 
comerciante os manteve permanentemente informados das necessi­
dades do mercado nesse período, deles recebendo os gêneros a serem 
vendidos à Junta de Compras de Aracati. 

Os lucros a serem aí auferidos dependeram, em parte. da con­
corrência de Lévy Freres- estabelecido em Aracati- e, em parte. do 
governo imperial , que remeteu produtos alimentícios para a provín­
cia nesse período crítico. 

Quanto à "concorrência" do próprio governo no auxílio à pro­
víncia, Brurmschiveiberg dizia , em carta de 1878, que havia conver­
sado com um dos Boris e que este havia lhe dito que "o mercado 
[teria] de efetuar, uma vez que o governo suspendeu suas remessas 
de víveres. grandes vendas destes". Essa "esperança" manteve-se 
sempre acesa, pois em outra carta. datada do ano seguinte, ele es­
crevia que "os alimentícios ficam um pouco desanimados, mas este 
estado terá de desaparecer logo que os suprimentos do governo não 
sejam feitos a tempo oportuno". 5~ 

A casa comercial de Lévy Freres disputou palmo a palmo esse 
mercado carente e faminto com a Casa Boris , trabalhando, prova­
velmente em consignação com a Gradvohl Freres. Nessa disputa, 
não era incomum que enviassem telegramas ao presidente de pro­
víncia ofertando gêneros, como fez Brurmscheiveiberg, em nome da 
Boris. Informou ele que dispunha de '' 1000 fardos de charque", a 
José Júlio de Albuquerque e Barros, que governou o Ceará de 1878 a 
1880. Mas os acordos, eventualmente feitos com o governo, eram por 
vezes desfeitos em função da concorrência mencionada. Assim, o pre­
sidente da província, que havia tratado a compra de arroz com a 
Casa Boris a 3$200 réis a arroba, ofereceu depois 3$000 réis, o que , 
segundo Brurmschiveiberg, deveu-se ao fato de que Lévy Freres ven­
dera ao governo mesma mercadoria por este último valor. 

5·1 .-\BF, cartas de 12 de novembro de l8í8 e :3 de fevereiro de 18í9. 
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primeiro edificio de Sobral. valendo mesmo na época que atraYessa­
mos de 8 a 10 contos de réis. para o qual existem compradores. Po­
dem , portanto. satisfazer suas contas" _.; .l 

Se comerciantes importantes na proví ncia viram-se eri1 tais 
apuros. bem diversa. com certeza. foi a vivência da crise de íl pelas 
casas estrangeiras. 

Em primeu·c lugar. a falência de casas comerciais se. por um 
lado. alterou o sistema de distribuição de mercadorias . na medida 
em que desapareciam intermediários até então atuantes, por outro 
lado não implicou necessariamente , em prejuízos financeiros para 
as casas como a Boris Freres. Afinal , eram ele s os credores e , como 
tal. estiveram presentes nos processos de concordatas e falência s. É 
o que pode ser observado por exemplo com relação ao pedido de 
concordata da casa comercial de Clemente Bussoms , em Aracati. 
Tinha, entre seus credores, comerciantes de Pernambuco e mesmo 
de Liverpool , ao lado da Casa Boris. Foi a esta última , entretanto. 
que coube a propriedade da Casa de Bussoms. que já lhe estava hi­
potecada. 

É importante observar. aliás. que existem registros que cobrem 
o período de março de 18.f7 a julho de 1910, nos quais constam 68 
escrituras de imóveis nas quais a Boris Freres era credora ou com­
pradora. 

Em segundo lugar. durante a seca de 1877, a Boris Freres par­
ticipou de um ativo comércio de importação de gêneros de primeira 
necessidade. Isso significa que , dada a sua condição de grande casa 
importadora-exportadora. ela pode contar com um comércio alter­
nativo, em época de crise de produção cearense das matérias-primas 
tradicionais de exportação e, conseqüentemente , de crise de consu­
mo dos artigos manufaturados importados. Para as suas r elações 
com clientes falidos . surgiu um sucedâneo: o próprio governo pro­
vincial. Mas. mais do que isso. a especulação com esses gêneros. en­
tão ocorrida , permitiu-lhe. provavelmente . um acréscimo nos lucros 
que já lhe estavam assegurados. 

Durante a seca. que se estendeu até 1879. o govemo provincial 
agiu no sentido de acordar , com os maiore s comerciantes. o abasteci-

:):l .'\BF. série de cartas de João Eva nge li sta Frota . 
Segundo a docum e ntação co ns ul tada. a Roris Fré rPs cr<t a úmca credo ra da 
Santos & Filho . 
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mento da província. Foram então instaladas ·'Comissões de Socorros 
Públicos .. e ·'Juntas de Compras'·, articuladas às Mesas de Rendas ­
organismos que cuidavam da cobrança de impostos- em diferentes 
cidades. 

Foi nesse contexto que a Boris Freres efetuou lucrativos negó­
cios, através de Brurmschiveiberg, estabelecido em Aracati- impor­
tante núcleo de distribuição de gêneros na seca. Nesta posição, o 
comerciante os manteve permanentemente informados das necessi­
dades do mercado nesse período, deles recebendo os gêneros a serem 
vendidos à Junta de Compras de Aracati. 

Os lucros a serem aí auferidos dependeram, em parte. da con­
corrência de Lévy Freres- estabelecido em Aracati - e, em parte. do 
governo imperial, que remeteu produtos alimentícios para a provín­
cia nesse período crítico. 

Quanto à "concorrência" do próprio governo no auxílio à pro­
víncia, Brurmschiveiberg dizia , em carta de 1878, que havia conver­
sado com um dos Boris e que este havia lhe dito que "o mercado 
[teria] de efetuar, uma vez que o governo suspendeu suas remessas 
de víveres. grandes vendas destes". Essa "esperança" manteve-se 
sempre acesa, pois em outra carta. datada do ano seguinte, ele es­
crevia que "os alimentícios ficam um pouco desanimados, mas este 
estado terá de desaparecer logo que os suprimentos do governo não 
sejam feitos a tempo oportuno". 5~ 

A casa comercial de Lévy Freres disputou palmo a palmo esse 
mercado carente e faminto com a Casa Boris, trabalhando, prova­
velmente em consignação com a Gradvohl Freres. Nessa disputa, 
não era incomum que enviassem telegramas ao presidente de pro­
víncia ofertando gêneros, como fez Brurmscheiveiberg, em nome da 
Boris . Informou ele que dispunha de '' 1000 fardos de charque", a 
José Júlio de Albuquerque e Barros, que governou o Ceará de 1878 a 
1880. Mas os acordos, eventualmente feitos com o governo, eram por 
vezes desfeitos em função da concorrência mencionada. Assim , o pre­
sidente da província, que havia tratado a compra de arroz com a 
Casa Boris a 3$200 réis a arroba, ofereceu depois 3$000 réis, o que , 
segundo Brurmschiveiberg, deveu-se ao fato de que Lévy Freres ven­
dera ao governo mesma mercadoria por este último valor. 

:H .-\BF, ca rta s de 12 de novembro de l8í8 e :3 de fevereiro de l8í9 . 
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Nessa concorrência pela venda de gêneros de primeira necessi­
dade, de que a população da província carecia e que eram pagos com 
a renda pública, as amizades pessoais, com membros da Comissão 
de Socorros Públicos e da Junta de Compras, parecem ter sido senão 
decisivas , pelo menos importantes, na conquistta de uma posição 
privilegiada, por parte dos grandes comerciantes atacadistas. E o 
que se depreende do conteúdo de algumas cartas enviadas por 
Brurmschiveiberg à Boris Freres, no segundo semestre de 1879. 

Em agosto desse ano, esse comerciante comunicava satisfeito 
que "esperava-se que o Coriolano [entrasse] em exercício [naqueles] 
dias, e [falava-se] que [entrariam] para a Comissão [seus] amigos 
Adelario e Dr. Tavares". Dias depois, ele concluía em outra carta: 
"certamente agora também chegou a minha vez de poder fazer gran­
des vendas de gêneros". 55 

A certeza de Brurmschiveiberg, de que poderia a partir daí fa­
zer bons negócios públicos, graças às relações privadas de que usu­
fruía , se confirmaram nos meses seguintes. Em outubro, ele escre­
via aos Boris: 

"A comissão de Socorros desta cidade acaba de pedir à sua Exc. a 
reunião da Junta para se efetuar novas compras de gêneros para so­
corros, quando isto tiver lugar lhes comunicarei pelo fio. Este pedido 
da Comissão ainda não foi publicado e, por conseqüência. anda em 
segredo e só o comunico aos amigos para conhecerem a boa posição 
em que estou colocado. com relação à venda de gêneros·· . .-,., 

Em novembro , esse comerciante conseguiu vender 600 sacas 
de feijão a 195$000 réis o quilo e "não mais de que isso", porque a 
Junta de Compras comprou o mesmo gênero também de Lévy Freres. 
Mas, como ele explicou à Casa Boris, "o Coriolano, sendo a primeira 
compra que fez , quis admiti-lo, a fim de guardar as conveniências 
devidas". ;; 

Em meio a esse quadro, a estocagem de gêneros alimentícios, 
visando uma subida forçada dos preços no mercado, foi prática fre­
qüente . Na mesma carta acima e em várias outras referentes a esses 
anos, o autor aconselhava a Boris Freres a enviar as mercadorias 
para serem estocadas. Esse procedimento era tanto mais garantidor 

55 ABF, cartas de 26 de agosto e 8 de setembro de 1879. 
56 ABF, carta de 17 de outubro de 1879. 
57 ABF, carta de 1 O de novembro de 1879. 
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de lucros quanto a carência de gêneros permitia, por vezes, um mo­
nopólio e a imposição de preços, dele decorrente. Foi ainda 
Brurmschiveiberg quem comunicou à Casa Boris que. como somente 
eles tinham estoque de feijão e arroz, faziam vendas "por bom preço, 
visto [serem] os únicos possuidores de tais gêneros". Essa mesma 
condição permitiu que, tendo esse comerciante "emprestado" 100 
sacas de arroz à Comissão de Socorros Públicos para "completar a 
distribuição aos indigentes", acatasse as ordens de Boris Freres para 
não vender por menos de 195$000 réis a saca. 58 

Especulava-se também em meio à fome na província , com a 
qualidade desses gêneros. A venda para o governo, de 205 fardos de 
charque "em mau estado", foi por este "duas vezes recusada" no co­
meço do ano de 1879. Mas. ao final do mesmo ano, Brurmschiveiberg 
comunicava, com satisfação à Casa Boris, que tinha conseguido ven­
der 300 sacas de arroz, mais caras que a do concorrente "porque o 
médico Manuel Francisco [da Comissão de Socorros Públicos] achou 
de melhor qualidade".;9 

Sem dúvida alguma, esse contexto de carência dos alimentos 
de primeira necessidade na província do Ceará favoreceu àquelas 
grandes casas atacadistas. como a Boris Freres. Afinai foi seu pró­
prio agente em consignação, estabelecido em Aracati, que lhe comu­
nicou, em carta de 3 de dezembro de 1878: 

"Sem cessar. continuam as entradas de retirantes e é para presumir que 
brevemente voltem as boas quadras para vendas de alimentícios"'"' 

Dessa forma , a Boris Freres-filial pode estabelecer, nos anos de 
70, as bases seguras de sua presença comercial na província. Suas 
lucrativas relações com o mercado cearense, que não foram abala­
das pelos anos de seca- mmto ao contrário -se desdobrariam, a 
partir dos 80, em novas atividades, colocando-a em posição cada vez 
mais importante no Ceará. Essa importância se traduziu na influên 
cia política que veio a exercer no estado, no período da República 
Velha , sobretudo nos anos de hegemonia da oligarquia Accioly. 

58 .-'I.BF , cartas de 11 de outubro de 1879. 
59 .\BF. cartas de 27 de fevereiro e 15 ele setembro de 1879. 
GO Diz GIRAO. em relação ao número de retirantes em Fortaleza e .\racati: 

"Cedo Fortaleza converteu-se na metrópole da fome (. .. ). Em dezembro já esta­
vam aí. mais Sií 000 pessoas. que em março de 1878 eram 100.000 e em setem­
bro 114.000 (. .). 
.\racati, cidade de 5.000 habitantes, estava comportando mais de 60.000". Opus 
cit. p. 390. 
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Nessa concorrência pela venda de gêneros de primeira necessi­
dade, de que a população da província carecia e que eram pagos com 
a renda pública, as amizades pessoais, com membros da Comissão 
de Socorros Públicos e da Junta de Compras, parecem ter sido senão 
decisivas, pelo menos importantes , na conquistta de uma posição 
privilegiada, por parte dos grandes comerciantes atacadistas. E o 
que se depreende do conteúdo de algumas cartas enviadas por 
Brurmschiveiberg à Boris Freres, no segundo semestre de 1879. 

Em agosto desse ano, esse comerciante comunicava satisfeito 
que "esperava-se que o Coriolano [entrasse] em exercício [naqueles] 
dias, e [falava-se] que [entrariam] para a Comissão [seus] amigos 
Adelario e Dr. Tavares". Dias depois, ele concluía em outra carta: 
"certamente agora também chegou a minha vez de poder fazer gran­
des vendas de gêneros" .55 

A certeza de Brurmschiveiberg, de que poderia a partir daí fa­
zer bons negócios públicos, graças às relações privadas de que usu­
fruía, se confirmaram nos meses seguintes. Em outubro, ele escre­
via aos Boris: 

"A comissão de Socorros desta cidade acaba de pedir à sua Exc. a 
reunião da Junta para se efetuar novas compras de gêneros para so­
corros, quando isto tiver lugar lhes comunicarei pelo fio. Este pedido 
da Comissão ainda não foi publicado e, por conseqüência. anda em 
segredo e só o comunico aos amigos para conhecerem a boa posição 
em que estou colocado. com relação à venda de gêneros·· .. -.• , 

Em novembro, esse comerciante conseguiu vender 600 sacas 
de feijão a 195$000 réis o quilo e "não mais de que isso" , porque a 
Junta de Compras comprou o mesmo gênero também de Lévy Freres. 
Mas, como ele explicou à Casa Boris, "o Coriolano , sendo a primeira 
compra que fez , quis admiti-lo, a fim de guardar as conveniências 
devidas". 5' 

Em meio a esse quadro, a estocagem de gêneros alimentícios, 
visando uma subida forçada dos preços no mercado, foi prática fre­
qüente. Na mesma carta acima e em várias outras referentes a esses 
anos, o autor aconselhava a Boris Freres a enviar as mercadorias 
para serem estocadas. Esse procedimento era tanto mais garantidor 

55 ABF, cartas de 26 de agosto e 8 de setembro de 1879. 
56 ABF, carta de 17 de outubro de 1879. 
57 ABF, carta de 10 de novembro de 18 79. 
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de lucros quanto a carência de gêneros permitia, por vezes, um mo­
nopólio e a imposição de preços, dele decorrente. Foi ainda 
Brurmschiveiberg quem comunicou à Casa Boris que. como somente 
eles tinham estoque de fe1jão e arroz, faziam vendas "por bom preço, 
visto [serem] os únicos possuidores de tais gêneros". Essa mesma 
condição permitiu que , tendo esse comerciante "emprestado" 100 
sacas de arroz à Comissão de Socorros Públicos para "completar a 
distribuição aos indigentes", acatasse as ordens de Boris Freres para 
não vender por menos de 195$000 réis a saca. 58 

Especulava-se também em meio à fome na província , com a 
qualidade desses gêneros. A venda para o governo, de 205 fardos de 
charque "em mau estado", foi por este "duas vezes recusada" no co­
meço do ano de 1879. Mas. ao final do mesmo ano, Brurmschiveiberg 
comunicava , com satisfação à Casa Boris, que tinha conseguido ven­
der 300 sacas de arroz, mais caras que a do concorrente "porque o 
médico Manuel Francisco [da Comissão de Socorros Públicos] achou 
de melhor qualidade". 59 

Sem dúvida alguma, esse contexto de carência dos alimentos 
de primeira necessidade na província do Ceará favoreceu àquelas 
grandes casas atacadistas. como a Boris Freres. Afinai foi seu pró­
prio agente em consignação, estabelecido em Aracati, que lhe comu­
nicou, em carta de 3 de dezembro de 1878: 

·'Sem cessar. continuam as entradas de retirantes e é para presumir que 
brevemente voltem as boas quadras para vendas de alimentícios"''" 

Dessa forma, a Boris Freres-filial pode estabelecer, nos anos de 
70, as bases seguras de sua presença comercial na província. Suas 
lucrativas relações com o mercado cearense, que não foram abala­
das pelos anos de seca- muito ao contrário -se desdobrariam, a 
partir dos 80, em novas atividades, colocando-a em posição cada vez 
mais importante no Ceará. Essa importância se traduziu na influên­
cia política que veio a exercer no estado, no período da República 
Velha, sobretudo nos anos de hegemonia da oligarquia Accioly. 

58 .-\BF, ca rtas de 11 de outubro de 1879. 
59 _-\BF. cartas de 27 de fe,·ereiro e 15 de setembro de 1879. 
GO Diz G1HAO. em re lação ao número de re tirantes em Fortaleza e .-\racati: 

"Cedo Fortaleza converteu-se na metrópole da fome ( ... ). Em dezembro já esta­
,·am aí. mais 8:) 000 pessoas. que em março de 1878 eram 100.000 e em setem­
bro 11 -1.000 ( ) 
.-\racati, cidade de 5.000 habitantes. estava comportando mais de 60.000". Opus 
cit. p. 390. 
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As ativida des men cionadas se caracter izavam, em primeiro 
lugar, pela sua manutenção como casa comercial, r eforçada por no­
vas "conquistas", como a da estável posição de a gentes consulares, 
que deteriam durante décadas, e de companhias de se guro e navega­
ção; em segundo lugar , por um desdobramento em novas atividades 
no setor da agroindústria , que se traduziram em investimentos dire­
tos na agricultura e no processo de beneficiamento dos produtos agrí­
colas daí oriundos. Esse desdobramento, ao mesmo tempo em que 
constituiu uma expansão da Boris Freres, consolidou-a como casa 
comercial, pois objetivava, em última instância, um aprimoramento 
da função exportadora. 

A primazia da exportação em seus negócios na província se con­
solidaria em 1910, quando a casa deixou de realizar importações de 
mercadorias, num quadro marcado pela perda progressiva da posi­
ção da França no mercado internacional, ao aproximar-se o final do 
século XIX. Quanto às exportações, estas seriam interrompidas so­
mente em 1930, como efeito da grande depressão de 1929, que atin­
giu o comércio exterior brasileiro. A partir de então, as atividades da 
Boris Freres, no Ceará, se restrigiram, especialmente, ao ramo de 
navegação e seguros, no qual ainda hoje atua. 

Nascida da expansão comercial francesa a Casa Boris desem­
penhou, assim, um papel fundamental no processo de integração do 
mercado ·'livre" da província do Ceará - após o fim do sistema colo­
nial- à Divisão Internacional do Trabalho, no século XlX. 

Do ponto de vista da produção historiográfica , isto nos remete 
a duas questões importantes, ligadas à necessidade de r evisão de 
idéias correntes. 

A primeira delas diz r espeito à presença comerctal francesa no 
Brasil no século citado. como tendo se caracterizado quase que ex­
clusivamente pelo comércio de varejo , principa lmente aquele de 
"miudezas". Essa tipificação não resiste a uma aná lise mais minuci­
osa dessa presença. 

É bem verda de que nas grandes cidades portuárias -Rio de 
J an etro , Recife e Salvador- que constituía m merca dos fortemente 
disputados por comerciantes estrangeiros, a atuação do comércio 
varejista fra ncês foi . com certeza, mais notável. Entretanto, em ou­
t r as cidades-pólo de mercados r egionais, o gr ande comércio a taca­
dist a francês foi ma is presente do que aquele de varejo. 
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Existe. portanto. uma especificidade regional. na expansão co­
me rcial fr ancesa para o Brasil no século XIX. que precisa ser recupe­
r ada nas pesquisas sobre o tem a . Essa especific idade é tanto mais 
importa n te qua nto obsen·armos que. nas províncias distante::; da 
capita l do Império. a atuação comercia l fr a ncesa teve u m peso m uito 
maior do que aquele que lhe costum a ser a tribuído nos estudos sobre 
0 comércio estra ngeiro no Brasil. no século XIX. 

Esses estudos têm dado primazia quase absoluta à .. presença 
inglesa·· no país . Se. por um la do. esta é inques tionável em sua tm· 
portâ ncia. por outro. é preciso re lativizar a idéia elo pouco peso do 
comé rcio fra ncês. comparativa mente ao inglês . Esse r ela ti \·ismo faz­
se necessário. sobretudo. qua ndo consideramos as dificul dades em 
falarmos de um único .. mercado brasileiro .. nessa eta pa de nossa evo­
lução econômica. um a \·ez que muitas províncias ma ntinha m ma is 
elos comercia is com o mercado externo do que entre si, especia lmen­
te aquelas loca liza das no litor a l se tentrional do Brasil. Asstm sendo. 
somente pesquisas pontua is. sobre a a tuação do capita l mercantil 
estra ngeiro em diferentes províncias brasileiras no século XIX. po­
deriam trazer novas luzes pa ra es ta ques tão . 
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As atividades mencionadas se caracterizavam, em primeiro 
lugar, pela sua manutenção como casa comercial, reforçada por no­
vas "conquistas", como a da estável posição de agentes consulares, 
que deteriam durante décadas, e de companhias de seguro e navega­
ção; em segundo lugar, por um desdobramento em novas atividades 
no setor da agroindústria, que se traduziram em investimentos dire­
tos na agricultura e no processo de beneficiamento dos produtos agrí­
colas daí oriundos. Esse desdobramento, ao mesmo tempo em que 
constituiu uma expansão da Boris Freres, consolidou-a como casa 
comercial, pois objetivava , em última instância, um aprimoramento 
da função exportadora. 

A primazia da exportação em seus negócios na província se con­
solidaria em 1910, quando a casa deixou de realizar importações de 
mercadorias, num quadro marcado pela perda progressiva da posi­
ção da França no mercado internacional, ao aproximar-se o final do 
século XIX. Quanto às exportações, estas seriam interrompidas so­
mente em 1930, como efeito da grande depressão de 1929, que atin­
giu o comércio exterior brasileiro. A partir de então, as atividades da 
Boris Freres, no Ceará, se restrigiram, especialmente , ao ramo de 
navegação e seguros, no qual ainda hoje atua. 

Nascida da expansão comercial francesa a Casa Boris desem­
penhou, assim, um papel fundamental no processo de integração do 
mercado ·'livre" da província do Ceará - após o fim do sistema colo­
nial- à Divisão Internacional do Trabalho , no século XlX. 

Do ponto de vista da produção historiográfica, isto nos remete 
a duas questões importantes, ligadas à necessidade de revisão de 
idéias correntes. 

A primeira delas diz respeito à presença comercial francesa no 
Brasil no século citado, como tendo se caracterizado quase que ex­
clusivamente pelo comércio de varejo , principalmente aquele de 
"miudezas". Essa tipificação não resiste a uma análise mais minuci­
osa dessa presença. 

É bem verdade que nas grandes cidades portuárias -Rio de 
Janeiro, Recife e Salvador- que constituíam mercados fortemente 
disputados por comerciantes estrangeiros, a atuação do comércio 
varejista francês foi. com certeza, mais notável. Entretanto, em ou­
tras cidades-pólo de mercados regionais , o grande comércio ataca­
dista francês foi mais presente do que aquele de varejo. 
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Existe. portanto. uma especifi cidade regional. na expansão co­
me rcial francesa para o Brasil no século XIX. que precisa ser recupe­
rada nas pesqmsas sobre o tema. Essa especificidade é t:-mto mais 
importante qua nto obserYarmos que. nas províncias distantes da 
capital do Império. a a tuação comercial fra ncesa teve um peso muito 
maior do que aquele que lhe costuma ser a tribuído nos estudos sobre 
0 comércio estrangeiro no Brasil. no século XIX. 

Esses estudos têm dado primazia quase absoluta à .. presença 
mglesa·· no país. Se. por um lado. esta é inquestionável em sua im­
portância . por outro. é preciso r elativiza r a idéia do pouco peso do 
comércio fra ncês. comparativa me nte ao inglês. Esse rela ti,·ismo faz­
se necessário . sobretudo. quando consideramos as dificuldades em 
falarmos de um único "mercado brasileiro .. nessa etapa de nossa evo­
lução econômica. uma ,-ez que muitas províncias mantmham mais 
elos comerciai s com o mercado externo do que entre si, especialmen­
te aquelas localizadas no litoral setentrional do Bras il. Assim sendo. 
somente pesquisas pontua is, sobre a atuação do capital mercantil 
estrangeiro em diferentes pro,·íncias brasileiras no século XIX. po­
deriam trazer novas luzes para es ta questão. 
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